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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

SETOR DE LICITAÇÃO
COVID-19: EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL DE

REGISTRO DE PREÇO Nº 07/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA – MT

EXTRATO DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇO Nº 07/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA, torna público para co-
nhecimento de interessados, que, encontra-se aberta Licitação na Moda-

lidade Pregão Presencial de Registro de Preço, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, para Contratação de Microempresas, Empresas de Pe-
queno Porte e Microempreendores Individuais Sediadas Local, Regional,
especializadas na comercialização de KIT PARA MERENDA ESCOLAR,
para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO.A Abertura será no dia 04/12/2020, às 08:00 horas, à
Avenida Presidente Vargas, N.º 643, Centro. Edital encontra-se disponí-
vel: pmaraguaianalicita@hotmail.com, www.araguaiana.mt.gov.br e no en-
dereço supra citado no horário de 07:00 às 12:00 horas, ou pelo Fone:
(66) 3499-1108. Márcia Cristina Fernandes Corrêa Pregoeira de Licitação
– Araguaiana – MT, 23 de Novembro de 2020.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

GABINETE DO PREFEITO
COVID-19: EXTRATO DE PUBLICAÇÃO TERMO DE COOPERAÇÃO NEXA COVID-19 CONTA BANCÁRIA 32.318-7
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GABINETE DO PREFEITO
COVID-19: EXTRATO DE PUBLICAÇÃO TERMO DE COOPERAÇÃO NEXA COVID-19 CONTA BANCÁRIA 32.855-3

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 50/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 50/2020.
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: MED VITTA COMERCIO DE PROD.HOSPITALARES LTDA, inscrito no CNPJ n° 28.418.133/0001-00.

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 50/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM
QUANTIDADE
REMANEJADA P/
PROJETO ATIV.2140 FONTE 0046

UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT.
VALOR
REMANEJADO P/
PROJETO ATIV.2140 FONTE 0046

305 4300 UND SERINGA 10 ML C/A 25X0,7 SR R$ 0,40 R$ 1.720,00
TOTAL GERAL R$ 1.720,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR

REMANEJADO
305 4300 UND SERINGA 10 ML C/A 25X0,7 SR R$ 0,40 R$ 1.720,00

TOTAL GERAL R$ 1.720,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 48/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 48/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI – ME, inscrito no CNPJ: 03.250.803/0001-92.

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 48/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
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PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM
QUANTIDADE
REMANEJADA P/ PROJETO ATIV.2140
FONTE 0046

UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR
REMANEJADO P/ PROJETO ATIV.2140 FONTE 0046

135 700 UND ESCALP Nº 21 WILTEX R$ 0,26 R$ 182,00
307 5000 UND SERINGA 20 ML C/A 25X0,7 SR R$ 0,64 R$ 3.200,00

TOTAL GERAL R$ 3.382,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR

REMANEJADO
135 700 UND ESCALP Nº 21 WILTEX R$ 0,26 R$ 182,00
307 5000 UND SERINGA 20 ML C/A 25X0,7 SR R$ 0,64 R$ 3.200,00

TOTAL GERAL R$ 3.382,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 19 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 46/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 46/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: CENTERMEDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, inscrito no CNPJ: 05.443.348/0001-77.

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 46/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM
QUANTIDADE
REMANEJADA P/
PROJETO ATIV. 2140
FONTE 0046

UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR
REMANEJADO P/ P/PROJETO ATIV. 2140 FONTE 0046

306 1000 UND SERINGA 1 ML COM AGULHA SOLIDOR R$ 0,19 R$ 190,00
308 1500 UND SERINGA 3 ML C/A 25X0,7 DESCARPACK R$ 0,30 R$ 450,00
TOTAL GERAL R$ 640,00
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INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – Ações para Enfretamento ao Novo CORONAVÍRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR

REMANEJADO
306 1000 UND SERINGA 1 ML COM AGULHA SOLIDOR R$ 0,19 R$ 190,00
308 1500 UND SERINGA 3 ML C/A 25X0,7 DESCARPACK R$ 0,30 R$ 450,00
TOTAL GERAL R$ 640,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 19 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 160/2019

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 160/2019.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: CENTERMEDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, inscrito no CNPJ: 05.443.348/0001-77.

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 160/2019. Tem o objetivo de inclusão da Dota-
ção Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND
QUANTIDADE REMANEJADA
P/
PROJ.ATIVIDADE 2140 FON-
TE 0046

DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT

VALOR REMANEJADO P/ PROJ.ATIVIDADE 2140
FONTE 0046

74 FR 2000 CEFTRIAXONA 1G EV BLAU R$ 26,92 R$ 53.840,00
108 AMP 1.500 COMPLEXO B 2 ML INJ. HYPOFARMA R$ 1,19 R$ 1.785,00
138 UND 2800 DIPIRONA SODICA 500 MG/ML

C/2ML SANTISA R$ 0,798 R$ 2.234,40
TOTAL GE-
RAL R$ 57.859,40

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046
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ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR REMANEJADO
74 FR 2000 CEFTRIAXONA 1G EV BLAU R$ 26,92 R$ 53.840,00
108 AMP 1.500 COMPLEXO B 2 ML INJ. HYPOFARMA R$ 1,19 R$ 1.785,00
138 UND 2800 DIPIRONA SODICA 500 MG/ML C/2ML SANTISA R$ 0,798 R$ 2.234,40

TOTAL GERAL R$ 57.859,40

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 158/2019

Apostilamento para inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valores para respectivos itens na Ata Nº 158/2019.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: INOVAÇÕES COMÉRCIO DE MED E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 32.138.304/0001/06

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 158/2019. Tem o objetivo de inclusão de Dota-
ção Orçamentária e Remanejamento de valores.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND
QUANTIDADE
REMANEJADA P/
PROJETO ATIVIDADE 2140 FON-
TE 0046

DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT

VALOR REMANEJADO P/ PROJETO ATIVIDADE 2140
FONTE 0046

53 UND 500 BROMOPRIDA 5MG/ML C/
2ML

WASSER
FARMA R$ 2,32 R$ 1.160,00

118 AMP 1500 DEXAMETASONA INJ. 4MG/
ML FARMACE R$ 1,00 R$ 1.500,00

308 FR 3500 SORO FISIOLOGICO 0,9
100 ML EQUIPLEX R$ 3,19 R$ 11.165,00

311 FR 2000 SORO FISIOLOGICO 0,9%
500 ML EQUIPLEX R$ 4,24 R$ 8.480,00

TOTAL R$ 22.305,00

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALORES

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM UND QUANTIDADE
REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR

REMANEJADO
53 UND 500 BROMOPRIDA 5MG/ML C/2ML WASSER FARMA R$ 2,32 R$ 1.160,00
118 AMP 1500 DEXAMETASONA INJ. 4MG/ML FARMACE R$ 1,00 R$ 1.500,00
308 FR 3500 SORO FISIOLOGICO 0,9 100 ML EQUIPLEX R$ 3,19 R$ 11.165,00
311 FR 2000 SORO FISIOLOGICO 0,9% 500 ML EQUIPLEX R$ 4,24 R$ 8.480,00

TOTAL R$ 22.305,00
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FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 49/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 49/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: INOVAÇÕES COMÉRCIO DE MED E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, inscrito no CNPJ: 32.138.304/0001/06.

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 49/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM
QUANTIDADE
REMANEJADA
P/PROJETO ATIV.2140 FONTE
0046

UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
REMANEJADO P/PROJETO ATIV.2140 FONTE
0046

131 2000 UND EQUIPO MACRO GOTAS COM
INJ. DESCARPACK R$ 1,32 R$ 2.640,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR

REMANEJADO
131 2000 UND EQUIPO MACRO GOTAS COM INJ. DESCARPACK R$ 1,32 R$ 2.640,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 47/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 47/2020.
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: C.A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSP. EIRELLI-ME,inscrito noCNPJ: 26.457.348/0001-04

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 47/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM

QUANTIDADE
REMANEJADA
P/
PROJETO
ATIV.2140
FONTE 0046

UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
REMANEJADO
P/
PROJETO
ATIV.2140
FONTE 0046

21 200 FR
ALCOOL ETILICO A 70 % CONCENTRACAO/ DOSAGEM A 70% FORMA DE APRE-
SENTACAO EM FRASCO DE 1000 ML FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INDICA-
CAO DE USO ANTISSEPTICO DESINFETANTE

ITAJA R$
5,90 R$ 1.180,00

251 200 CX

LUVA PROCEDIMENTO P C/100 UND
OBS: DEVERÁ SER OBEDECIDO O CRITÉRIO ÚNICO DA SUA FINALIDADE SER
USADA EM UNIDADE HOSPITALAR EM PROCEDIMENTOS MÉDICOS NÃO ESTÉ-
REIS. NÃO PODENDO SER TROCADA POR HIPÓTESE ALGUMA SER TROCADA
POR OUTRA DE PROCEDIMENTO NÃO MEDICO.

DESCARPACK R$
45,25 R$ 9.050,00

309 1500 UND SERINGA 5 ML C/A 25X0,7 DESCARPACK R$
0,32 R$ 480,00

TOTAL
GERAL R$ 10.710,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR

UNIT.
VALOR
REMANEJADO

21 200 FR
ALCOOL ETILICO A 70 % CONCENTRACAO/ DOSAGEM A 70% FORMA DE APRE-
SENTACAO EM FRASCO DE 1000 ML FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INDICA-
CAO DE USO ANTISSEPTICO DESINFETANTE

ITAJA R$
5,90 R$ 1.180,00

251 200 CX

LUVA PROCEDIMENTO P C/100 UND
OBS: DEVERÁ SER OBEDECIDO O CRITÉRIO ÚNICO DA SUA FINALIDADE SER
USADA EM UNIDADE HOSPITALAR EM PROCEDIMENTOS MÉDICOS NÃO ESTÉ-
REIS. NÃO PODENDO SER TROCADA POR HIPÓTESE ALGUMA SER TROCADA
POR OUTRA DE PROCEDIMENTO NÃO MEDICO.

DESCARPACK R$
45,25 R$ 9.050,00

309 1500 UND SERINGA 5 ML C/A 25X0,7 DESCARPACK R$
0,32 R$ 480,00

TOTAL
GERAL R$ 10.710,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 01/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 01/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: INOVAÇÕES COMÉRCIO DE MED E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 32.138.304/0001-06.

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 01/2020. Tem o objetivo de Inclusão de Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA P/
PROJ. ATIVIDADE 2140 FONTE 0046 DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR REMANEJADO P/

PROJETO ATIVIDADE 2140 FONTE 0046
309 FR 350 SORO FISIOLOGICO 0,9 1000 ML FRESENIUS R$ 5,76 R$ 2.016,00

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT. VALOR REMANEJADO

309 FR 350 SORO FISIOLOGICO 0,9 1000 ML FRESENIUS R$ 5,76 R$ 2.016,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 162/2019

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 162/2019.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: REALMED HOSPITALAR EIRELI, inscrito noCNPJ: 04.847.959/0001-18.

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 162/2019. Tem o objetivo de inclusão da Dota-
ção Orçamentária e Remanejamento de item e valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA P/
PROJ. ATIVIDADE 2140 FONTE 0046 DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR REMANEJADO P/

PROJ. ATIVIDADE 2140 FONTE 0046
320 FR 1500 SORO RINGER SIMPLES 500 ML EQUIPLEX R$ 4,51 R$ 6.765,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT. VALOR REMANEJADO

320 FR 1500 SORO RINGER SIMPLES 500 ML EQUIPLEX R$ 4,51 R$ 6.765,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 159/2019

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 159/2019.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: C.A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSP. EIRELLI-ME, inscrito no CNPJ: 26.457.348/0001-04.

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 159/2019. Tem o objetivo de inclusão da Dota-
ção Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND
QUANTIDADE REMANEJADA P/
PROJ.ATIVIDADE 2140
FONTE 0046

DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT.
VALOR REMANEJADO P/
PROJ.ATIVIDADE 2140
FONTE 0046

5 AMP 2000 ACIDO ASCOBICO 200MG/ML AMPOLA 5ML FARMACE R$ 0,97 R$ 1.940,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO
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FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR REMANEJADO
5 AMP 2000 ACIDO ASCOBICO 200MG/ML AMPOLA 5ML FARMACE R$ 0,97 R$ 1.940,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 161/2019

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 161/2019.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 , Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI–ME CNPJ:03.250.803/0001-92.

OBJETO: Aquisição de material de consumo, sendo Medicamentos para atender a demanda do Hospital Municipal de Confresa - MT. Processo Licita-
tório nº 222/2019 na modalidade Pregão Presencial nº149/2019, Homologado em 17/12/2019.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 161/2019. Tem o objetivo de Inclusão de Dota-
ção Orçamentária e Remanejamento de Item e Valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 887

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM UND QUANTIDADE REMANEJADA P/PROJETO ATIVI-
DADE 2140 FONTE 0046 DESCRIÇÃO MARCA VALOR

UNIT
VALOR REMANEJADO P/ PROJETO ATIVIDA-
DE 2140 FONTE 0046

310 FR 2800 SORO FISIOLOGICO
0,9% 250 ML HALEXISTAR R$ 3,37 R$ 9.436,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE ITEM E VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM UND QUANTIDADE
REMANEJADA DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT VALOR

REMANEJADO
310 FR 2800 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250 ML HALEXISTAR R$ 3,37 R$ 9.436,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA Ronio Condão Barros Milhomem

24 de Novembro de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.611

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 14 Assinado Digitalmente



CONTABILIDADE
COVID-19: DECRETO EXTRAORDINÁRIO DE SUPLEMENTAÇÃO 224

2020

DECRETO Nº 224, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020.

“Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Extraordinário no or-
çamento do Município de Confresa – MT, para o exercício de 2020, em
razão da pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19)”.

O Sr. Ronio Condão Barros Milhomem, Prefeito do Município de Con-
fresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que Dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo sur-
to de 2019.

CONSIDERANDO o Decreto nº 27 de 14 de Abril de 2020 que Declara Si-
tuação de Emergência em Saúde Pública no Município de Confresa, em
decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO o Decreto nº 424 de 25 de março de 2020 que Declara
estado de calamidade pública no âmbito da Administração Pública Estadu-
al, em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da
pandemia causada pelo agente Coronavírus (covid-19).

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), reconhecido pelo Ministério da Saúde por meio
da Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, em virtude da dissemina-
ção global da Infecção Humana pelo Coronavírus (covid-19);

CONSIDERANDOque a Organização Mundial de Saúde em 11 de março
de 2020, declarou situação de pandemia decorrente do Novo Coronavírus
(covid-19) e a necessidade de ações de medidas preventivas para enfren-
tamento da emergência internacional de saúde pública;

CONSIDERANDO o estado de transmissão comunitária do Coronavírus
(covid-19), declarado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº
454, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 420, de 23 de março
de 2020, que declara situação de emergência no Estado de Mato Grosso,
decorrente de desastre natural classificado como grupo biológico/epidemi-
as e tipo doenças infecciosa virais (COBRADE 1.5.1.1.0);

CONSIDERANDO que resta evidenciada pela atual realidade da maioria
dos municípios mato-grossenses e hipótese excepcional destacada na
norma legal supracitada, a permitir, portanto, que a administração pública
institua e execute programas de auxílio aos impactados pelas menciona-
das medidas.

DECRETA:

Art. 1º. Fica Aberto Crédito Adicional Extraordinário em favor do Fundo
Municipal de Saúde, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde de Confre-
sa – MT, nos termos do Art. 41, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, no orçamento vigente, objetivando absorver os registros
de aquisição de bens e serviços, em virtude da decretação de situação de
emergência no município, que não estão previstos na Lei Orçamentária de
2020.

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de
créditos extraordinários até o montante de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete
mil reais).

§ 2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as des-
pesas com:

I – Contratação de Serviços Pessoa Jurídica;

§ 3º - Para a finalidade, ficam alterados os anexos da Lei Municipal nº 792/
2017 que trata do Plano Plurianual, os anexos da Lei Municipal nº 920/
2019, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias, e os anexos da Lei
Municipal nº 937/2019, que trata do orçamento para o exercício financeiro
de 2020, incluindo os elementos de despesas a seguir detalhados:

DOTAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

06 - Secretaria Municipal de Saúde

06.06 – MAC Média e Alta Complexidade

06.06.10 - Saúde

06.06.10.122 – Administração geral

06.06.10.122.136 - MAC Média e Alta Complexidade

06.06.10.122.136. 2.132 – Enfrentamento da Pandemia Causada pelo
Agente Coronavírus (COVID 19)

Fonte: 0.46.00.074000 – Ações de saúde para o enfrentamento do Coro-
navírus - COVID 19

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terc Pessoa Jurídica .......................
......... R$ 57.000,00

TOTAL DE ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO R$ 57.000,00

Art. 2º. Para atender ao crédito aberto no artigo anterior, serão utilizados
os seguintes recursos:

I - provenientes de excesso de arrecadação, conforme previsto no inciso II
do Parágrafo 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, o qual será comple-
mentado pela tendência do exercício 2020 para excesso de arrecadação,
de acordo com o Parágrafo 3º do Art. 43 da igual Lei Federal, tendo como
base as seguintes fontes:

a) Repasses oriundos do Governo Federal destinados ao enfrentamento
da Emergência de Saúde Covid-19, no valor de até R$ 57.000,00 (cin-
quenta e sete mil reais).

Art. 3º. Os recursos financeiros necessários à realização das despesas a
serem realizadas nas rubricas especificadas no §3º do Art. 1º deste Decre-
to, serão provenientes de fontes de recursos especificadas abaixo:

I – Ações de saúde para o enfrentamento do Coronavírus - COVID 19
(Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Gov. Fed.-Bloco Custeio
das Ações e Serviços Públicos);

Art. 4º. O presente Decreto deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo,
conforme preceitua o Art. 44 da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Confresa, Estado de Mato Grosso, em 18 de no-
vembro de 2020.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Ronio Condão Barros Milhomem

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 51/2020

Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária e Remanejamento de valor para respectivos itens na Ata Nº 51/2020.
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: RET FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI – ME, inscrito no CNPJ n° 12.313.826/
0001-90.

OBJETO: Aquisição de Insumos para Hospital Municipal de Confresa-MT. Processo Licitatório nº 002/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 02/
2020.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 51/2020. Tem o objetivo de inclusão da Dotação
Orçamentária e Remanejamento de valor.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID: 06- MAC - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

PROJ. ATIV.: 2019- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL

CÓD RED: 894

FONTE: 0042- MATERIAL DE CONSUMO

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.0042

ITEM
QUANTIDADE
REMANEJADA P/
PROJETO ATIV.2140
FONTE 0046

UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT.
VALOR
REMANEJADO P/
PROJETO ATIV.2140
FONTE 0046

136 2000 UND ESCALP Nº 23 TOPMED R$ 0,28 R$ 560.00
247 300 CX LUVA DE PROCEDIMENTO - TAMANHO M CX C/100 DESCARPACK R$ 59,00 R$ 17.700,00

TOTAL GERAL R$ 18.260,00

INCLUSÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE VALOR

ORGÃO.: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNID.: 04 – ATENÇÃO BÁSICA

PROJ. ATIV.: 2.140 – AÇÕES PARA ENFRETAMENTO AO NOVO CORONAVIRUS – COVID 19

COD. RED.: 2072 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE.: 0046

ELEMENTO.: 3.3.90.30.00.00.00.00.0046

ITEM QUANTIDADE
REMANEJADA UND DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR

REMANEJADO
136 2000 UND ESCALP Nº 23 TOPMED R$ 0,28 R$ 560.00
247 300 CX LUVA DE PROCEDIMENTO - TAMANHO M CX C/100 DESCARPACK R$ 59,00 R$ 17.700,00

TOTAL GERAL R$ 18.260,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 23 de Novembro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

PREFEITURA ADMINISTRATIVO
COVID-19: EXTRATO DE PUBLICAÇÃO CONTRATO Nº. 082/2020.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL - MT.

CONTRATO Nº: 082/2020

DATA ASSINATURA: 13 DE NOVEMBRO DE 2020

CREDOR: SIMON E SIMON LTDA

VIGÊNCIA: 12 de MAIO de 2021

VALOR: R$: 38.529,00 (TRINTA E OITO MIL, QUINHENTOS E VINTE E
NOVE REAIS).

LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2020.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
CESTAS BÁSICAS, A SEREM DISTRIBUÍDAS PARA AS FAMÍLIAS EM
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA PARA O ENFREN-
TAMENTO DE EMERGÊNCIA DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍ-
RUS (COVID-19).

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

COVID-19: DECRETO 531-2020 - FIXA MEDIDAS EXCEPCIONAIS -
COVID -19 - REVOGA O DECRETO 512-2020 - JUINA 2020

DECRETO N.º 531, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020.

Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de
medidas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de
pessoas e às atividades públicas e privadas, para a prevenção dos riscos
de disseminação do Novo Coronavírus - COVID-19, em conformidade com
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o Decreto Estadual n.º 522, de 12 de junho de 2020, revoga o Decreto Mu-
nicipal n.º 484/2020, e suas modificações posteriores, e dá outras provi-
dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições
legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da
Lei Orgânica do Município, e com base no art. 196, da Constituição Fede-
ral, nas disposições da Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;
e,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de ja-
neiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronaví-
rus - COVID-19;

CONSIDERANDO que o art. 196, da Constituição Federal, que reconhece
a saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020,
que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Es-
pin) pelo Ministério da Saúde, em decorrência da Infecção Humana pelo
Novo Coronavírus - COVID-19;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 356, de 11 de março de 2020, que dispõe
sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei Federal n.
º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de mitigação de disseminação da doen-
ça em face dos elevados riscos de saúde pública, que exigem ações bus-
cando o enfrentamento ao Novo Coronavírus - COVID-19, de forma estra-
tégica, com atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração de plano de ações de
prevenção e combate à pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19, com
vistas a acompanhar e auxiliar os respectivos casos suspeitos e confirma-
dos no âmbito do Município de Juína-MT;

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população juinense;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do Novo Coronavírus - COVID-19 de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Estadual n.º 573, de 23 de
julho de 2020; e do Decreto Estadual n.º 605, de 21 de agosto de 2020,
que alteram o Decreto Estadual n.º 522, de 12 de junho de 2020;

CONSIDERANDOa redução, desde o início de julho, da média móvel de
casos confirmados de Covid-19 e de hospitalizações em enfermaria e UTIs
no âmbito estadual;

CONSIDERANDOque estão sendo ofertados pelo Estado de Mato Grosso
e por alguns Municípios, semanalmente, novos leitos de UTIs, com calen-
dário de novas aberturas que se estenderá até o dia 04 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual n.º 573, de 23 de julho de 2020,
autorizou a abertura dos serviços e das atividades não essenciais priva-
das, com funcionamento de, no máximo, 70% (setenta por cento) da res-
pectiva capacidade, possibilitada a comercialização por meio virtual de
serviços e produtos, mediante entrega por delivery, quando for o caso; e,

CONSIDERANDO as normativas adotadas para procedimentos específi-
cos de prevenção à infecções comunitárias a serem adotados pela popu-
lação e medidas de fiscalização sanitária e consumerista relacionadas ao
combate à pandemia do Coronavírus - COVID 19, editada e expedida pelo
Centro de Operações de Emergências -COE JUÍNA-COVID-19, do Muni-
cípio de Juína-MT,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos cri-
térios para aplicação das medidas temporárias de prevenção e enfrenta-
mento, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de Juína-MT,
da propagação da epidemia de doença infecciosa viral respiratória – CO-
VID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus – SRAS-CoV-2 - 1.5.1.1.
0.

§ 1.º Para evitar a propagação da pandemia decorrente do Novo Corona-
vírus - COVID-19, no âmbito do Município Juína, Estado de Mato Grosso,
o Poder Executivo Municipal, por meio de seus Órgãos e Entidades, atu-
ará de forma interligada com os demais Órgãos competentes nas esferas
estaduais e federal, bem como organismos internacionais que estão atu-
ando no combate ao referido vírus.

§ 2.º Fica determinado que a Secretaria Municipal de Saúde em conjunto
com o Departamento de Comunicação e Marketing, do Gabinete do Pre-
feito, realizem, de forma urgente, campanhas publicitárias de orientação e
precaução ao contágio do Novo Coronavírus - COVID-19, sobretudo aque-
las voltadas:

I - à população com idade superior a 60 (sessenta) anos de idade;

II - aos estudantes de escolas públicas e privadas;

III - aos usuários do transporte coletivo;

IV – aos pacientes, usuários e seus familiares, das Unidades de Saúde e
Centros de Convivência do Município;

V - aos servidores públicos municipais, notadamente das Secretarias Mu-
nicipais de Saúde e Educação; e,

VI - aos profissionais que atuam em bares e restaurantes.

§ 3.º As campanhas publicitárias por se tratar de publicidade institucional,
nos 03 (três) meses que antecedem o pleito de 2020, devem ser reconhe-
cidas pela Justiça Eleitoral, a teor da alínea “b”, do inciso VI, do art. 73, da
Lei Federal n.º 9.504/97.

Art. 2.º Nos termos do § 7.º, do inciso III, do art. 3.º, da Lei Federal n.º 13.
979/2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública, decorren-
te do Novo Coronavírus - COVID-19, poderão ser adotadas as seguintes
medidas:

I – determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas;

e) tratamentos médicos específicos;

II – estudo ou investigação epidemiológica;

III – requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipóte-
ses em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa.

Art. 3.º Fica dispensada a licitação para aquisição, bens, serviços e insu-
mos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19 de que trata o presente Decreto, nos termos do art. 4.º, da Lei Fe-
deral n.º 13.979/2020.

Art. 4.º Fica mantido o Centro de Operações de Emergência em Saúde
(COE JUÍNA-COVID-19), coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde,
para monitoramento da emergência em saúde pública declarada.

Parágrafo Único. Compete ao COE JUÍNA-COVID-19:

I - modificar/alterar as medidas referentes ao enfrentamento da prolifera-
ção do Novo Coronavírus - COVID-19, de acordo com a evolução do ce-
nário epidemiológico;
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II – elaborar o Plano de Contingência para enfrentamento ao Novo Coro-
navírus - COVID-19, devendo ser aprovado por Decreto do Chefe do Po-
der Executivo Municipal.

Art. 5.º Fica mantido o Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao CO-
VID-19, composto por 01 (um) representante de cada Secretaria Municipal
e Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo Municipal, que
sempre será constituído e alterado por Portaria do Prefeito Municipal.

§ 1.º O Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao COVID-19 será presidido
pelo Prefeito do Município de Juína-MT, devendo ser substituído em suas
ausências e impedimentos pelo Secretário Municipal de Saúde.

§ 2.º O Comitê se reunirá, de forma ordinária, semanalmente, para fins
de deliberação e acompanhamento das ações e medidas aplicadas e, ex-
traordinariamente, sempre que devidamente convocado por qualquer de
seus membros.

§ 3.º Compete ao Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao COVID-19:

I - planejar, coordenar e controlar as medidas de prevenção e enfrenta-
mento ao contágio do Novo Coronavírus - COVID-19;

II - realizar reuniões e explanações aos servidores públicos municipais cu-
jas funções demandem atendimento ao público para o esclarecimento de
ações e medidas de profilaxia a serem observadas, visando a evitar a pro-
liferação do Novo Coronavírus - COVID-19;

III - acompanhar todas as medidas de prevenção e combate ao contágio
do Novo Coronavírus - COVID-19 a serem adotadas pelos órgãos e enti-
dades do Município de Juína-MT;

IV - adotar todas as medidas necessárias com o fito de cumprir o disposto
no presente Decreto, podendo, inclusive, convocar servidores públicos
municipais para o auxílio no que for necessário.

Art. 6.º A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a es-
te Decreto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos
e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 7.º Os Fiscais de Contratos de prestação de serviço deverão notificar
as empresas contratadas quanto à responsabilidade em adotar os meios
necessários para conscientizar seus empregados sobre as medidas de en-
frentamento ao Novo Coronavírus - COVID-19, bem como sobre a neces-
sidade de informar a ocorrência de sintomas respiratórios ou de febre, sob
pena de responsabilização contratual em caso de omissão que cause pre-
juízo à Administração Pública Municipal.

Art. 8.º Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância nacional e internacional, decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19, os Órgãos da Administração Pública Municipal adotarão as orien-
tações e recomendações do Ministério da Saúde e da Organização Mun-
dial de Saúde, bem como das entidades de saúde estadual e local, com o
objetivo de proteção da coletividade.

CAPÍTULO II

DAS AÇÕES GERAIS E EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO

Seção I

Da Prestação de Serviços Públicos em Geral, dos Servidores que se
Enquadram no Grupo de Risco e do Teletrabalho (Home Office)

Art. 9.º A prestação de serviços públicos deverá ser avaliada por cada Se-
cretaria Municipal e Órgão Autônomo e Independente do Poder Executi-
vo Municipal, com normativas específicas, editadas mediante Instruções
Normativas – IN, respeitando as peculiaridades de cada serviço e o risco
envolvido em cada atendimento, mantendo-se as orientações de seguran-
ça individual e utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs,
máscara e álcool, com a prerrogativa de atendimento mínimo ou suspen-
são imediata.

Art. 10. Os Secretários Municipais e Chefes de Órgão Autônomo e Inde-
pendente do Poder Executivo Municipal poderão reduzir a jornada sema-

nal de trabalho de servidores lotados em setores não considerados essen-
ciais, assim como dispensar os servidores, com idade superior a 60 (ses-
senta) anos ou que compõe o grupo de risco, outros que não exercem
atividades de atendimento ao público, para execução das atribuições do
respectivo cargo, precisamente, por trabalho remoto (teletrabalho/sistema
Home Office), a ser instituído e disciplinado por Instruções Normativas das
citadas Autoridades Municipais.

Parágrafo Único. A previsão contida no caput, do presente artigo, não se
aplica aos profissionais da Saúde, grupos ocupacionais de fiscalização e
de Segurança Pública.

Art. 11. As contratações temporárias poderão ser prorrogadas além do
prazo estipulado em Lei para o enfrentamento ao Novo Coronavírus - CO-
VID-19, desde que devidamente justificadas pelos Secretários Municipais
e Chefes de Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo, e au-
torizado por despacho fundamentado do Prefeito Municipal.

Art. 12. O servidor público municipal que não apresentar sintomas (assin-
tomático) e tiver retornado de viagens de localidades com casos compro-
vados de coronavírus, bem como aquele que tenha tido contato direto com
casos confirmados, desempenhará suas atividades por meio de teletraba-
lho durante 14 (quatorze) dias, contados da data de retorno da viagem ou
do contato, devendo comunicar o fato imediatamente à chefia imediata.

Parágrafo Único. As viagens que trata o caput, do presente artigo, deverão
ser previamente informadas e autorizadas pelos Secretários Municipais e
Chefes de Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo Munici-
pal.

Seção II

Dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos em Geral e Ativi-
dades Suspensas ou Vedadas de Funcionar

Art. 13. Ficam suspensas:

I – as aulas e atividades das Escolas Urbanas e Rurais e Centros de Edu-
cação Infantil da Rede Pública Municipal, por prazo indeterminado;

II – a concessão de Alvará para a realização de eventos, em desacordo
com o presente Decreto;

III - as atividades coletivas realizadas pela Secretaria de Assistência Social
que envolvem crianças e adolescentes, idosos e gestantes, pelo prazo de
30 (trinta) dias, prorrogáveis automaticamente por iguais períodos;

IV – as atividades coletivas da Academia Pública de Saúde do Bairro São
José Operário;

V – até posterior deliberação, todas as inaugurações de obras públicas e
programações de festivais públicos, previstos para serem realizadas pelo
Poder Público Municipal;

VI - as viagens a serem realizadas pelos servidores públicos municipais
decorrentes dos exercícios de suas atribuições, salvo se devidamente au-
torizada pelo Presidente do Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao CO-
VID-19;

VII - as atividades coletivas no âmbito das Secretarias Municipais e Órgãos
Autônomos e Independentes do Poder Executivo Municipal, a ser definido
pelas respectivas Secretarias e Órgãos.

§ 1.º Do mesmo modo ficam suspensas e não poderão funcionar no âmbito
do Município de Juína-MT, os seguintes estabelecimentos e atividades:

I – eventos privados ou públicos em espaços fechados com mais de 80
(oitenta) pessoas;

II – eventos privados ou públicos ao ar livre com mais de 150 (cento e cin-
quenta) pessoas;

III – transporte coletivo urbano.

§ 1.º Os eventos e programações relacionados no inciso VI, do caput, do
presente artigo, poderão ser adiados para datas posteriores.
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§ 2.º As atividades escolares presenciais da educação infantil, ensino mé-
dio e superior público e privado, devem manter suas atividades suspen-
sas.

§ 3.º Os núcleos familiares em geral, quando da realização de suas ativida-
des diárias de caráter essencial, tais como aquisição de produtos, deverão
observar o deslocamento ou saída de apenas 01 (um) integrante do seio
familiar, vedada a saída para tal finalidade de crianças, com idade igual ou
inferior a 12 (doze) anos.

§ 4.º Fica autorizada a realização de jogos de futebol ou qualquer outra
atividade esportiva em campos de futebol, quadra society ou outro campo
esportivo, seja ele público ou privado, tais como quadras poliesportivas, gi-
násios de esportes, contudo, vedada, expressamente, a presença de pes-
soas na torcida, em qualquer hipótese, a fim de evitar aglomerações.

§ 5.º As praças e parques poderão ser utilizados pela população em geral,
não permitido o acesso sem o uso de máscara de proteção facial, e obser-
vado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 6.º Aplicam-se, no que couber, as atividades e utilização descritas nos
§§ 5.º e 6.º, do presente artigo, as medidas de caráter não farmacológicas
dispostas no art. 19, seus incisos, alíneas e parágrafos, do presente De-
creto.

Seção II

Dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos em Geral e Ativi-
dades com Permissão de Funcionar de Forma Restrita

Subseção I

Das Disposições Gerais

Art. 14. Ficam autorizados a funcionar, de portas abertas, a partir de01 de
setembro de 2020, os estabelecimentos comerciais, de serviços, eventos
em geral e atividades radicados no Município de Juína-MT, inclusive, as
atividades não essenciais privadas, em qualquer dia da semana, observa-
das as normas e critérios estabelecidos pelo presente Decreto.

Subseção II

Do Mercado do Produtor

Art. 15. Fica permitida a venda e comercialização, no espaço da Feira Mu-
nicipal de Juína-MT, com ocupação máxima de 60% (sessenta por cento)
das bancas.

§ 1.º Caberá à Associação dos Produtores Feirantes de Juína - APRO-
FEJU definir a escala e a localização interna, bem como fazer cumprir as
vedações, proibições e exigências, dispostas nos § 2.º, § 3.º e § 4.º, do
caput, deste artigo.

§ 2.º É permitido no máximo 02 (duas) pessoas, na parte interna da banca,
para venda e comercialização, sendo que na parte externa, da banca, de-
ve seguir as recomendações gerais preventivas para se evitar as infecções
e o contágio pelo COVID-19.

§ 3.º Na parte interna da banca, para venda e comercialização, é proibido
pessoa de grupo de risco, conforme relacionados nas alíneas, do inciso
XIV, do art. 19, do presente Decreto.

§ 4.º Fica vedado expressamente a entrada de pessoas nas dependências
da Feira Municipal de Juína-MT desprovidas de máscaras de proteção fa-
cial.

Subseção III

Das Obrigações das Empresas de Venda de Bilhetes de Passagens e das
Empresas de Transporte Coletivo

Art. 16. As empresas de venda de bilhetes de passagens terrestres insta-
ladas no Terminal Rodoviário de Juína-MT e as empresas de transporte
coletivo terrestre intermunicipal, interestadual e internacional de passagei-
ros, obrigam-se a obedecer e cumprir às seguintes determinações sanitá-
rias:

I - reforçar e estimular o atendimento através de televendas;

II – oferecer álcool gel (70%) ou álcool (70%), para higienização das mãos
no momento do embarque dos passageiros;

III - realizar a desinfecção de todas as bagagens com borrifação de álcool
gel (70%) ou álcool (70%), antes de as colocar no bagageiro e na retirada;

IV – empreender a equipe de bordo rodoviário (motoristas e cobradores),
antes do início da viagem, orientações a todos os passageiros sobre:

a) ficar em quarentena em casa por, pelo menos, 7 (sete) dias após a via-
gem mesmo se estiver assintomático;

b) higienizar as mãos sempre que tocar em moedas, notas de papel, su-
perfícies, corrimões, celulares;

c) evitar descer do ônibus durante as paradas nas viagens, e, quando ne-
cessitar, lavar as mãos com água e sabão no desembarque e antes de re-
embarcar, se não tiver como fazê-lo, utilizar de álcool gel (70%) ou álcool
(70%);

d) higienizar as mãos com de álcool gel (70%) ou álcool (70%), frequente-
mente;

e) cobrir com o braço o nariz e boca ao espirrar ou tossir;

f) evitar apertos de mão, abraços e beijos;

g) manter distância de 2 metros entre as pessoas, inclusive em filas;

h) evitar tocar em balcões e outras superfícies, caso tocar, lavar as mãos
ou utilizar álcool gel (70%) ou álcool (70%);

i) utilizar o transporte público somente em caso de extrema necessidade,
caso a pessoa for idosa;

j) abrir a janela do veículo durante a viagem, se possível, e mantê-lo bem
ventilado;

k) solicitar à equipe de bordo rodoviário máscara cirúrgica, caso o passa-
geiro apresente sintomas gripais durante a viagem, de modo a proteger os
demais passageiros.

V - evitar as aglomerações de passageiros e outras pessoas na retirada
das bagagens, no desembarque de passageiros, optando por filas de es-
pera, mantendo sempre a distância de 2 metros por pessoa;

VI - manter horário específico e exclusivo para atendimento aos idosos,
cabendo tal obrigação a cada empresas de venda de bilhetes, individual-
mente;

VII - realizar o manejo dos horários de chegada e partida dos ônibus, de
modo que haja, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do uso das plata-
formas e que não haja embarque e desembarque de passageiros ao mes-
mo tempo;

VIII - intensificar a limpeza das bancadas, corrimãos, bancos e superfícies
com água e sabão e realizar a desinfecção com hipoclorito de sódio a 1%
ou álcool gel (70%) ou álcool (70%) a cada 2 (duas) horas ou sempre que
necessário; e,

IX - disponibilizar, sempre que solicitado, a lista de passageiros dos ôni-
bus, bem como informar a Secretaria Municipal de Saúde os horários de
chegada de todos os ônibus e suas alterações, quando ocorrerem.

Parágrafo Único. A responsabilidade pelo cumprimento das obrigações
dispostas neste artigo é de natureza solidária entre as empresas de venda
de bilhetes de passagens e as empresas de transporte coletivo terrestre
intermunicipal, interestadual e internacional de passageiros.

Subseção IV

Das Obrigações dos Passageiros de Transporte Coletivo

Art. 17. Os Passageiros de Transporte Coletivo obrigam-se a obedecer e
cumprir às seguintes determinações sanitárias:

I – evitar viajar se estiver com sintomas de gripe, especialmente com febre,
tosse, dor de garganta, coriza, dor no corpo ou mal estar;
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II – comprar, de preferência, as passagens via telefone ou online;

III - procurar ficar em casa se doente por pelo menos 14 (catorze) dias
após inicio dos sintomas;

IV - ficar em isolamento em casa por pelo menos 07 (sete) dias após a vi-
agem, mesmo se estiver assintomático;

V - respeitar a etiqueta respiratória;

VI – cumprir as ordem e recomendações da equipe de bordo rodoviário
(motoristas e cobradores), durante a viagem, relacionadas com as deter-
minações sanitárias; e,

VII – prestar, caso solicitado, as informações solicitadas pela Equipe Téc-
nica da Secretaria Municipal de Saúde, no Terminal Rodoviário de Juína-
MT, bem como submeter-se á aferição da temperatura.

Subseção V

Das Obrigações da Empresa Concessionária e Administradora do Termi-
nal Rodoviário de Juína-MT

Art. 18. A empresa concessionária e administradora do Terminal Rodoviá-
rio de Juína-MT, obriga-se a obedecer e cumprir às seguintes determina-
ções sanitárias:

I - adotar as seguintes medidas de orientação, higienização e desinfecção
para a prevenção da disseminação do Coronavírus, afixando em local vi-
sível na entrada e em outros locais do Terminal Rodoviário as seguintes
informações:

a) se você estiver com sintomas de gripe, especialmente com febre, tosse,
dor de garganta, coriza, dor no corpo, mal-estar evite viajar;

b) procurar ficar em casa se doente por pelo menos 14 (catorze) dias após
início dos sintomas;

c) ficar em isolamento em casa por pelo menos 7 (sete) dias após a via-
gem mesmo se estiver assintomático;

d) higienizar as mãos sempre que tocar em moedas, notas de papel, su-
perfícies, corrimões, celulares;

e) durante as paradas nas viagens, evite descer do ônibus e, quando ne-
cessitar, lave as mãos com água e sabão no desembarque e antes de
reembarcar, se não tiver como fazê-lo, utilize álcool gel (70%) ou álcool
(70%);

f) higienize as mãos com álcool gel (70%) ou álcool (70%), frequentemen-
te;

g) cubra com o braço o nariz e boca ao espirrar ou tossir;

h) evite apertos de mão, abraços e beijos;

i)mantenha distância de 2 metros entre as pessoas, inclusive em filas;

j) evite tocar em balcões e outras superfícies; se tocar, lave as mãos ou
utilize álcool gel (70%) ou álcool (70%);

k) se você for idoso somente utilize do transporte público em caso de ex-
trema necessidade;

l) durante a viagem de ônibus, se possível, abra a janela do veículo e o
mantenha bem ventilado.

II - disponibilizar em local estratégico do Terminal Rodoviário álcool gel
(70%) ou álcool (70%), para os passageiros e usuários, e afixar orientação
que, para melhor eficiência do resultado, é necessário espalhar o produto
em toda a superfície das mãos e friccionar por 30 segundos;

III - Orientar os funcionários para respeitar as etiquetas de higiene respi-
ratória, que são medidas simples que podem minimizar a transmissão de
doenças infecciosas, como o Coronavírus, principalmente durante os aten-
dimentos ao público, tais como:

a) cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço usado no lixo;

b) tossir ou espirrar no antebraço e jamais em suas mãos, caso não tenha
disponível lenço descartável, pois as mãos é um dos principais veículos de
contaminação e contágio; e,

c) higienizar as mãos com frequência principalmente sempre após tossir
ou espirrar.

IV - orientar funcionários a intensificar a higienização das mãos com água
e sabão, principalmente antes e depois do atendimento ao cliente, uso do
banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca, bem como sempre que ne-
cessário;

V - realizar sinalização no chão demarcando a distância de 2 (dois) metros
entre os passageiros e usuários, na fila dos guichês de venda de passa-
gens, bem como no embarque de passageiros;

VI - intensificar a limpeza dos pisos e sanitários com água e sabão e rea-
lizar a desinfecção com hipoclorito de sódio a 1%, pelo menos 2 vezes ao
dia;

VII - realizar a desinfecção das plataformas, conforme a Nota Técnica n.º
22/2020, da ANVISA, pelo menos 01 (uma) vez ao dia.

Subseção VI

Das Obrigações dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos
e Atividades em Geral

Art. 19. Os Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e demais Atividades
em Geral, bem como os Eventos, deverão adotar as seguintes medidas de
orientação, higienização e desinfecção para a prevenção da disseminação
comunitária do Novo Coronavírus, observado para todos os efeitos a na-
tureza da sua atividade, e obrigam-se a obedecer e cumprir às seguintes
determinações sanitárias:

I - afixar em local visível na entrada do estabelecimento as seguintes ori-
entações direcionadas a sua clientela:

a) lavar as mãos frequentemente com água e sabão;

b) higienizar as mãos com álcool gel (70%) ou álcool (70%);

c) cobrir o nariz e boca com o braço ao espirrar ou tossir;

d) evitar apertos de mão, abraços e beijos;

e) manter distância segura entre as pessoas, inclusive nas filas, sendo a
distância mínima de 2 (dois) metros;

f) evitar tocar em balcões e outras superfícies;

g) higienizar as mãos antes e depois de utilizar carrinhos e cestas de com-
pras;

II – manter os ambientes do estabelecimento bem ventilados e limpos;

III - disponibilizar pia para lavagem de mãos para clientes, com sabão lí-
quido, papel toalha e lixeira com pedal;

IV - fornecer álcool gel (70%), para clientes em locais estratégicos, e afixar
orientações que, para melhor eficiência do resultado, é necessário espa-
lhar o produto em toda a superfície das mãos e friccionar por 20 segundos;

V - orientar os seus funcionários para respeitarem as etiquetas de higiene
respiratória, que são medidas simples que podem minimizar a transmissão
de doenças infecciosas, como o Novo Coronavírus, principalmente, duran-
te os atendimentos ao público, tais como:

a) cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço usado no lixo;

b) tossir ou espirrar no antebraço e jamais nas mãos, caso não tenha dis-
ponível lenço descartável, pois as mãos são um dos principais veículos de
contaminação;

c) lavar as mãos com água e sabão com frequência principalmente sempre
após tossir ou espirrar.

VI - orientar os seus funcionários a intensificar a higienização das mãos
com água e sabão, principalmente antes e depois da manipulação de ali-
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mentos, uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca, bem como
sempre que necessário;

VII - realizar sinalização no chão demarcando a distância mínima de 2
(dois) metros entre os clientes nas entradas dos estabelecimentos e próxi-
mos aos caixas;

VIII - manter sempre um ou mais funcionários nas entradas do estabeleci-
mento a fim de controlar o acesso dos consumidores, evitando-se a aglo-
meração de pessoas, no lado interno e externo do estabelecimento;

IX - reforçar e estimular o atendimento através de televendas e entregas
de mercadorias a domicilio (delivery), sempre no intuito de evitar aglome-
ração de pessoas;

X - ampliar a frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e ba-
nheiros;

XI – disponibilizar para seus funcionários máscaras, assim como exigir a
sua utilização, dentro e fora do estabelecimento;

XII - promover a higienização dos interiores dos estabelecimentos com ál-
cool gel (70%) e/ou solução de hipoclorito de sódio, principalmente, dos
balcões, corrimões e outros locais onde podem acontecer contatos com as
mãos dos funcionários e consumidores;

XIII - realizar a higienização das máquinas de cartões com álcool gel
(70%), a cada vez que forem utilizadas;

XIV – afastar do trabalho, sem demissão, mantida a sua remuneração e,
quando possível, incluídos em teletrabalho (home office) e/ou em progra-
ma do Governo Federal, os empregados ou funcionários pertencentes ao
grupo de risco, tais como pessoas com:

a) mais de 60 (sessenta) anos;

b) diabetes;

c) hipertensão;

d) insuficiência renal crônica;

e) doença respiratória crônica;

f) doença cardiovascular;

g) câncer;

h) doença autoimune;

i) outras afecções que deprimam o sistema imunológico;

j) estado gravídico ou gestacional e lactantes; e,

k) contato direto em sua residência, com pessoas integrantes do grupo de
risco.

§ 1.º O disposto na alínea “a”, inciso XIV, do caput do presente artigo, não
se aplica aos trabalhadores e funcionários que desenvolvem suas ativida-
des em instituições ou entidades hospitalares.

§ 2.º Os estabelecimentos mencionados no caput, do presente artigo, de-
vem adotar quaisquer outras medidas de assepsia para prevenção de dis-
seminação do Novo coronavírus, de acordo com as normas sanitárias vi-
gente.

§ 3.º Os estabelecimentos privados ficam proibidos de praticar valores
abusivos, principalmente, sobre mercadorias essenciais à higienização
pessoal e ambiental em relação ao Novo Coronavírus.

§ 4.º Caso haja grande quantidade de clientes aguardando para adentra-
rem nos estabelecimentos, formando aglomeração de pessoas na parte
externa, os funcionários deverão anotar os contatos telefônicos e realizar
agendamento de horário, sendo de responsabilidade exclusiva dos titula-
res ou representantes legais dos estabelecimentos esse controle.

§ 5.º Cada estabelecimento deve manter horário específico e exclusivo pa-
ra atendimento aos idosos.

§ 6.º Nas agências e correspondentes bancários deverão ser obedecidas
as normas de contenção de aglomerações no interior e fora das agências,
com orientação das pessoas e sinalização dos espaçamentos mínimos en-
tre as pessoas de 2 (dois) metros, bem como deverá ser disponibilizado
aos clientes álcool gel (70%) ou álcool (70%) para a higienização das
mãos antes e após a utilização dos caixas eletrônicos.

§ 7.º Os representantes legais dos estabelecimentos são solidariamente
responsáveis pelo cumprimento das medidas de orientação, higienização
e desinfecção para a prevenção da disseminação comunitária do Novo Co-
ronavírus, em relação a seus clientes e funcionários.

§ 8.º Em relação a eventos o promotor de eventos, o dono do evento e os
representantes legais do estabelecimento em que o evento é realizado, e
terceirizados no limite de sua participação no evento, são solidariamente
responsáveis pelo cumprimento das medidas sanitárias de orientação, hi-
gienização e desinfecção para a prevenção da disseminação comunitária
do Novo Coronavírus, em relação aos que estão trabalhando e/ou partici-
pando do evento.

Art. 20. Os supermercados, mercados e mercearias deverão manter:

I - filas organizadas de forma que os clientes mantenham entre si uma dis-
tância mínima de 02 (dois) metros; e,

II - equipe de apoio na entrada e saída, de forma a orientar os clientes,
bem como equipe no seu interior para monitorar a situação das filas.

Parágrafo Único. Recomenda-se aos clientes dos estabelecimentos que
trata o caput, do presente artigo, que:

I – realizem suas compras com a maior brevidade possível, para viabilizar
o abastecimento do maior número de famílias; e,

II - compareça ao estabelecimento apenas um membro da família, man-
tendo em casa, idosos, crianças e outras pessoas vulneráveis.

Art. 21. Os Bares, botecos, lanchonetes, restaurantes, casas de cafés e
chás, padarias, inclusive, todos os que operam dentro dos supermerca-
dos, mercados e pesque e pague, e os carrinhos/trailers de comidas em
geral e espetinhos diversos, inclusive os localizados nos espaços e pas-
seios públicos, sorveterias e similares, vendas de açaí e similares, servi-
ços de alimentação e outros estabelecimentos de gênero alimentício simi-
lares, ainda que eventuais e ambulantes, bem como as lojas e casas que
comercializem o cachimbo conhecido como narquille ou tabacaria e os in-
sumos para consumo do mesmo, ficam autorizadas ao funcionamento e/
ou atendimento presencial, de forma controlada, mediante o cumprimento
da seguintes medidas:

I – utilizar no máximo 70% (setenta por cento) dos assentos (cadeias e
mesas) disponíveis;

II – permitir o serviço de self-service, com as seguintes medidas a ser rea-
lizadas, exigidas e controladas por funcionário do estabelecimento:

a) disponibilização de funcionários na linha de frente do self-service para
organizar a fila e exigir a higienização das mãos dos clientes com álcool
(70%);

b) uso de máscaras de proteção de todos os clientes enquanto estiver na
linha ou local de se servir; e,

c) utilização de máscaras de proteção por todos os funcionários do esta-
belecimento.

III – reposicionar mobiliário, mesas e cadeiras, gerando um espaçamento
entre elas de no mínimo 02 (dois) metros;

IV – disponibilizar talheres embalados individualmente, quando for o caso;

V - sinalizar o piso no direcionamento das filas, utilizando para essa finali-
dade, fita, cones, entre outros materiais, de modo a manter a distância de
02 (dois) metros entre os clientes/consumidores;

VI – destacar informação aos clientes/consumidores para que os mesmos
não toquem nos produtos que não serão comprados;
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VII – reforçar a limpeza de pontos de grande contato como: corrimões, ba-
nheiros, maçanetas, terminais de pagamento, puxadores de freezers, ge-
ladeira e balcões refrigerados;

VIII – proceder o funcionário a higienização das próprias mãos e das má-
quinas de cartão, após cada uso;

IX – aumentar a oferta de refeições a pronta entrega de modo a evitar aglo-
meração de pessoas no local;

X - dar atenção especial ao recolhimento de pratos, talheres e bandejas
após o uso; e,

XI - permitir nos estabelecimentos e eventos, a apresentações artísticas,
tais como música ao vivo, shows, performances, dentre outras similares e
congêneres, desde que não haja dança pelos consumidores/usuários/cli-
entes/participantes, exceto pelos artistas.

Parágrafo Único. As mercearias, padarias, lojas de conveniências, anexas
ou não, aos postos de combustíveis e demais estabelecimentos com ven-
da de bebidas alcoólicas para consumo no local, devido ao potencial de
aglomerações, enquadram-se, para efeitos do presente Decreto, na cate-
goria de bares, estando obrigados ao cumprimento dos incisos.

Art. 22. As academias, estúdios, salão de danças e similares estão auto-
rizadas ao funcionamento, de forma controlada, mediante o cumprimento
das seguintes medidas:

I – realizar avaliação física, em todos os alunos, para classificar os per-
tencentes a grupos de risco e não autorizar que os mesmos frequentem o
estabelecimento;

II – atender apenas um grupo por horário, respeitando a distância de 02
(dois) metros entre pessoas;

III – realizar, após as atividades físicas de cada grupo, um processo de
higienização com a utilização de álcool 70%, para a limpeza dos equipa-
mentos;

IV – disponibilizar na recepção álcool gel 70% para os clientes e funcioná-
rios;

V – permitir na área de aquecimento (esteiras, bicicletas, etc) à distância
mínima de 02 (dois) metros, entre cada equipamento;

VI – utilizar somente 50% (cinquenta por cento) da demanda dos apare-
lhos fixos existentes, sendo que não entra no cômputo o uso de halteres,
barras, anilhas, colchonetes, que podem ser usados, mantendo-se o espa-
çamento de 02 (dois) metros, entre os equipamentos;

VII – manter borrifadores na sala, com álcool 70% ou hipoclorito 1% (um
por cento);

VIII – manter nas salas as janelas abertas e ventiladores acionados, evi-
tando o ar condicionado no ambiente, para haver maior circulação de ar;

IX – realizar o cotrole de aluno por hora, com agendamento antecipado por
ticket aula ou através de check-in;

X – exigir de todos os alunos a sua toalha e garrafinha de água para uso
pessoal;

XI – autorizar nas academias os personaltrainer a atender somente 01
(um) aluno por hora;

XII – exigir do personaltrainer o seu kit higiene(álcool em gel e toalhinha)
para limpeza do equipamento que será utilizado por seu aluno; e,

XIII – evitar o personaltrainer de manter contato físico com seus alunos de-
senvolvendo treinos onde não seja necessária uma ação em conjunto.

Art. 23. As atividades religiosas (missas, cultos e demais celebrações) es-
tão autorizadas ao funcionamento, de forma controlada, mediante o cum-
primento das seguintes medidas:

I – ocupar somente 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do local
de prática religiosa;

II – realizar cada celebração no período máximo de 01 (uma) hora;

III – efetuar a devida higienização dolocal e seus mobiliários, entre uma
celebração e outra;

IV – afixar os utensílios de coletas de ofertas em locais estratégicos no
estabelecimento, a fim de evitar a circulação e contato diretamente entre
pessoas e utensílio;

V – manter o distanciamento mínimo de 1,5 mts (um metro e meio) entre
as pessoas, devendo ocorrer sinalização dos locais a ser ocupados, tais
como bancos ou cadeiras, utilizados para o acompanhamento das cele-
brações religiosas;

VI – exigir que todos os participantes das práticas religiosas utilizem más-
caras;

VII – vedar a participação nos cultos e celebrações de pessoas com idade
superior a 60 (sessenta) anos, ficando permitida a celebração específica
para tais pessoal, em horário diverso;

VIII – evitar durante a celebração religiosa o contato físico entre os partici-
pantes (aperto de mão, abraços, etc..);

IX - manter os locais e estabelecimentos religiosos com as janelas abertas
e ventiladores acionados, evitando o ar condicionado no ambiente, para
haver maior circulação de ar;

X – impedir a realização de celebrações com preletores e participação de
grupos de outros municípios; e,

XI - disponibilizar álcool 70% na entrada e saída do templo ou estabeleci-
mento.

Art. 24. As determinações sanitárias dispostas no art. 19, do presente De-
creto, aplicam-se na sua íntegra, no que couber, aos supermercados, mer-
cados e mercearias; bares, lanchonetes e restaurantes; academias, salão
de danças e similares; atividades religiosas (missas, cultos e demais cele-
brações); eventos em locais fechados e ao ar livre; e convenções partidá-
rias, da forma como previsto nos arts. 20 a 23, do presente Decreto.

Art. 25. Nos velórios, as pessoas deverão evitar a visitação e os estabe-
lecimentos deverão restringir público a, no máximo 20 (vinte) pessoas por
sala, ficando proibidos, nesses locais, a aglomerações de visitantes pelas
áreas interna e externas, o fornecimento de lanches, bem como nas suas
dependências deverão ser divulgadas orientações no sentido de ser evita-
dos contatos físicos, tais como aperto de mãos, abraços e beijos.

§ 1.º A partir da data de 22 de março de 2020 as funerárias deverão seguir
rigorosamente as recomendações e protocolos do Ministério da Saúde pa-
ra o preparo e manipulação dos falecidos.

§ 2.º Recomenda-se que, a partir da data de 22 de março de 2020, sejam
todos os velórios realizados com a urna mortuária ou caixão fechado.

Art. 26. Sem prejuízo do disposto no art. 19, do presente Decreto,
recomenda-se para os seguintes estabelecimentos:

I - lojas e comércios de roupas, sapatos e outros objetos congêneres: o
desenvolvimento de suas atividades com o uso de provadores;

II - lojas e comércios de produtos não alimentícios: a manutenção do aces-
so dos consumidores com, no máximo, 02 (dois) clientes para cada aten-
dente, para evitar aglomeração;

III - salões de beleza, barbearias e congêneres:

a) realizar o atendimento dos clientes de forma individualizada, com agen-
damento;

b) evitar a espera de clientes para a realização dos procedimentos;

c) utilizar mesinhas de apoio para as mãos nos serviços de manicure e su-
portes para as pernas nos serviços de pedicure, para evitar o contato físico
entre os atendentes/funcionários e clientes;

d) orientar seus clientes a usar máscaras, durante o procedimento;
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e) disponibilizar e exigir de seus atendentes e funcionários a utilização de
luvas e jalecos e/ou aventais, e que sejam trocados e higienizados todos
os dias;

f) desinfetar as bancadas de atendimentos dos clientes com álcool (70%)
ou solução de hipoclorito de sódio;

g) desinfetar com álcool (70%) as ferramentas de trabalho em cabelos, e
observem as regras sanitárias de proibição de compartilhamento dos ali-
cates de unhas e demais utensílios para manicure e pedicure.

IV - clínicas de estéticas:

a) realizar o atendimento dos pacientes de forma individualizada, com
agendamento;

b) evitar a espera de pacientes para a realização dos procedimentos e, o
quanto possível, o contato físico entre os atendentes/funcionários e paci-
entes;

c) orientar seus pacientes a usar máscaras, durante o procedimento;

d) disponibilizar e exigir de seus atendentes e funcionários a utilização de
luvas e aventais descartáveis, e que sejam trocadas a cada paciente aten-
dido;

e) desinfetar, a cada paciente atendido, as bancadas e macas/divãs de
atendimentos dos pacientes, com álcool (70%) ou solução de hipoclorito
de sódio.

Art. 27. Os credenciados do DETRAN-MT, do segmento de habilitação de
condutores (Auto Escolas), localizados no Município, nos quais a gestão
municipal tenha autorizado à abertura e o funcionamento do respectivo
estabelecimento comercial, deverão funcionar observando rigorosamente
as disposições da Portaria n.º 225/2020/GP/DETRAN/MT, datada de 16
de abril de 2020, com vigência a partir de 22 de abril de 2020, baixada
pelo Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso -
DETRAN-MT.

Art. 28. Os estabelecimentos privados que desenvolvem atividades de en-
sino de idiomas(tais como inglês, espanhol e outros); educação profissi-
onal de nível técnico e ensino de aperfeiçoamento,(tais como cursos de
computação, cursos de aulas de reforço de disciplinas escolares de pri-
meiro segundo grau, cursos de música) e todos os congêneres, poderão
funcionar, mediante o cumprimento, rigoroso das seguintes medidas:

I - funcionamento com no máximo 06 (seis) alunos e 01 (um) professor por
sala de aula;

II - a notificação aos pais ou responsáveis sobre o reinicio das aulas pre-
senciais com as devidas recomendações de prevenção;

III - aulas com intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre o término de
uma aula e o começo de outra, para evitar aglomeração de pessoas em
áreas como recepção e sala de espera;

IV - os alunos terão entre si e o professor um distanciamento social mínimo
de 2 (dois metros), considerando-se as mesas e cadeiras, utilizadas para
assento e acomodação;

V - uso obrigatório de mascaras para ingresso e permanência no estabe-
lecimento, tanto para alunos quanto professores e funcionários;

VI - as aulas terão o período máximo de 01 (uma) hora, com intervalo aos
30 (trinta) minutos para que todos os alunos lavem as mãos, com água e
sabão ou a desinfecção com álcool gel 70 %;

VII - higienização das poltronas e equipamentos didáticos antes e após ca-
da aula com álcool 70%;

VIII - disponibilização na recepção, entrada da sala de aula e, em cada
poltrona de um frasco de álcool 70%;

IX - o estímulo de que cada aluno traga o seu próprio material de uso diário
de sua casa, ou se assim não for, que o estabelecimento disponibilize o
material embalado, higienizado, de forma individual, quando for o caso;

X - afixar em locais estratégicos (recepção, corredores e sala de aula) in-
formações de medidas de prevenção ao COVID-19;

XI - manter sempre um ou mais funcionários nas entradas do estabeleci-
mento, a fim de controlar o acesso de clientes, evitando-se a aglomeração
de pessoas, no lado interno e externo do estabelecimento;

XII – orientar os seus funcionários a intensificar a higienização das mãos
com água e sabão, ou, álcool gel 70%, principalmente antes e depois da
manipulação de materiais, uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e
boca, bem como sempre que necessário;

XIII – orientar os seus funcionários para respeitarem as etiquetas de higie-
ne respiratória, tais como: cobrir a boca e nariz com lenço de papel, quan-
do tossir ou espirrar e descartar no lixo, o lenço usado; tossir ou espirrar
no antebraço e jamais nas mãos, caso não tenha disponível lenço descar-
tável; e,

XIV – manter os ambientes do estabelecimento bem ventilado e limpos.

§ 1.º Os estabelecimentos de ensino de educação profissional de nível téc-
nico, limitar-se-ão a utilizar tão somente 70% (setenta por cento) de sua
capacidade máxima, em cada sala de aula.

§ 2.º Ainda que o estabelecimento privado de ensino de educação profis-
sional de nível técnico, comporte em sua atividade e dependências, o en-
sino superior de graduação e pós-graduação, não está autorizado o seu
funcionamento.

Art. 29. Os eventos em geral que não foram tratados especificadamente
nos artigos, desta Subseção, tais como as atividades comerciais, privadas,
recreativas, particulares, ainda que realizadas em âmbito domiciliar e resi-
dencial, seja em área rural (comunidades rurais) ou urbana, que envolvam
qualquer tipo de aglomeração de pessoas, em especial, salão de festas,
casas de festas, evento festivo, aniversários, noivados, casamentos, bo-
das, festa de laços, instâncias e pousadas recreativas, aras clubes, debu-
tante, formaturas, colação de grau, confraternizações de quaisquer espé-
cies, churrascos, jantares, almoço festivos e outros similares e conexos,
para a sua realização deverão observar as seguintes medidas sanitárias e
administrativas:

I – admitir lotação máxima de 100 (cem) pessoas, quando em espaço fe-
chado, e de 200 (duzentas) pessoas, quando ao ar livre, independente, se
o evento é de caráter privado ou público;

II – utilizar no máximo 70% (setenta por cento) dos assentos (cadeias e
mesas) disponíveis;

III – permitir o serviço de self-service, desde que observado o disposto no
inciso II, do art. 21, do presente Decreto;

IV – reposicionar o mobiliário, mesas e cadeiras, gerando um espaçamen-
to entre elas de no mínimo 02 (dois) metros;

V – disponibilizar talheres embalados individualmente, quando for o caso;

VI - sinalizar o piso no direcionamento das filas, utilizando para essa finali-
dade, fita, cones, entre outros materiais, de modo a manter a distância de
02 (dois) metros entre os clientes/consumidores;

VII – destacar informação aos clientes/consumidores para que os mesmos
não toquem nos produtos que não serão comprados;

VIII – reforçar a limpeza de pontos de grande contato como: corrimões, ba-
nheiros, maçanetas, terminais de pagamento, puxadores de freezers, ge-
ladeira e balcões refrigerados;

IX – proceder o funcionário a higienização das próprias mãos e das máqui-
nas de cartão, após cada uso;

X - dar atenção especial ao recolhimento de pratos, talheres e bandejas
após o uso; e,

XI – permitir nas dependências do evento ou estabelecimento, a apresen-
tações artísticas, tais como música ao vivo, shows, performances, dentre
outras similares e congêneres, desde que não haja dança pelos consumi-
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dores/usuários/clientes/participantes, exceto pelos artistas, a fim de coibir
a aglomeração.

XII – observar, no que couber, o disposto nos arts. 19 a 23, do presente
Decreto.

Parágrafo Único. As convenções partidárias poderão ser realizadas de
modo presencial desde que observado, no que couber, as disposições do
caput e incisos, do presente artigo.

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES ESPECÍFICAS A ÁREA DA SAÚDE

Art. 30. Os serviços eletivos de saúde serão avaliados por meio de norma-
tivas específicas – Instruções Normativas - INs, respeitadas as peculiari-
dades de cada serviço e o risco envolvido em cada atendimento.

Art. 31. Servidores municipais em gozo de férias ou licença poderão ser
convocados, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde,
devendo se apresentar num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 32. Ficam suspensas:

I – por tempo indeterminado:

a) as cirurgias eletivas, exceto em caso de risco de comprometimento pro-
gressivo de membro ou órgão do paciente, à saúde e/ou risco de vida;

b) as visitas técnicas em geral no âmbito da administração pública.

§ 1.º Fica estabelecida a restrição das visitas, no âmbito do Hospitalar Mu-
nicipal de Juína-MT e Unidade de Pronto Atendimento (UPA-24 HORAS),
sendo:

I – pacientes maiores de 60 anos, crianças e gestantes: mantém 1 (um)
acompanhante a cada 12 horas, sendo este com idade inferior a 60 anos,
vedada as visitas por tempo indeterminado;

II – pacientes com menos de 60 anos: no máximo 2 (dois) visitantes, de
forma individualizada, com idade inferior a 60 anos, conforme a escala a
ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde;

III – paciente que possui acompanhante: vedada as visitas por tempo in-
determinado; e,

IV – paciente que não possui acompanhante: permitida a visita, por tempo
não superior a 30 (trinta) minutos, durante o período diurno.

§ 2.º Todos os visitantes deverão ser registrados em livro próprio, sendo
vedada a visita por pessoas que apresente qualquer sintoma gripal, po-
dendo ocorrer à suspensão definitiva das visitas caso o cenário se confi-
gure para tal ação.

§ 3.º Fica vedada a visitas de representantes ou grupos religiosos, e no
período noturno.

Art. 33. Fica vedada a visitação nas instituições de Longa Permanência -
ILPIs e Abrigos Municipais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 34. Todos os cidadãos advindos de viagens internacionais ou cidades
brasileiras com casos confirmados do Novo Coronavírus - COVID-19 ou
que tiveram contato com pessoas identificadas como suspeitas, quando
apresentar sintomas do COVID-19, comuniquem imediatamente as Unida-
des Básicas de Saúde do Bairro em que reside.

Art. 35. Fica vedado o transporte de passageiros no banco dianteiro dos
veículos automotores de táxi ou de aplicativo/plataforma, ficando obriga-
dos os condutores a realizar a assepsia interna dos referidos veículos, no
final de cada transporte de passageiro (corrida).

Art. 36. A prestação de serviço de transporte de carga e individual de pas-
sageiros em motocicleta, ficam autorizadas, mediante o cumprimento das
seguintes medidas:

I - limpeza e higienização com álcool líquido 70% na motocicleta nas par-
tes de contato do passageiro com a moto, e com álcool em gel 70% no
capacete do passageiro, a cada viagem, denvendo a higienização ocorrer,
no embarque do passageiro e após o desembarque;

II - utilização de máscaras pelo condutor da motocicleta e pelo passageiro,
durante todo o trajeto da viagem; e,

III - nos pontos de moto-táxi, utilização pelos condutor da motocicleta de
máscara facial, pelo tempo que permanecerem no aguardo de chamadas/
corridas.

Parágrafo Único. Recomenda-se que aos passageiros seja disponibilizado
capacetes aberto com viseira ou a utilização de capacete próprio.

Art. 37. Para efeitos do presente Decreto, considera-se abuso do poder
econômico a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de au-
mentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III, do art. 36, da Lei Fe-
deral n.º 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do art. 2.º, do
Decreto Federal n.º 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando às penali-
dades previstas em ambos os normativos.

Parágrafo Único. O PROCON Municipal de Juína-MT, no âmbito de sua
atuação, deverá realizar fiscalizações para coibir o aumento arbitrário de
preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do CO-
VID-19.

Art. 38. Os Hospitais, Unidades de Saúde e Laboratórios, públicos e pri-
vados, que suspeitar da doença decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19, deverão, imediatamente, informar as autoridades de saúde e sa-
nitárias do Município de Juína-MT.

Art. 39. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cassar o alvará de
localização e/ou funcionamento, bem como promover o imediato embargo,
interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos estabelecimentos
radicados no Município de Juína-MT, que não observar e descumprir as
disposições do presente Decreto.

§ 1.º O embargo, interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos
estabelecimentos radicados no Município de Juína-MT, que trata o caput,
do presente artigo, poderão ser regulamentados por Decreto do Executivo
ou Ordem de Serviço expedida diretamente pelo Prefeito Municipal, ou
ainda, por Ordem de Serviço expedida por outras Autoridades Municipais,
com delegação expressa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2.º Na ausência de legislação municipal sobre o embargo que trata o
presente Decreto, o ato de reabertura do estabelecimento somente será
possível mediante prévia celebração de Termo de Ajustamento de Condu-
ta – TAC, com o Ministério Público Estadual - MPMT, bem como por meio
de determinação judicial.

Art. 40. A Polícia Judiciária Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros
e demais órgão de Segurança Pública prestarão suporte, auxílio e apoio
ostensivo, de ofício e sempre que solicitados, aos Órgãos de Saúde e Sa-
nitários Municipais, à Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor
– PROCON, aos fiscais municipais, cada um dentro da sua competência
estabelecida por lei, visando o cumprimento e aplicação das medidas res-
tritivas e das disposições do presente Decreto, observado para todos os
efeitos o disposto no art. 6.º-A e §§, do Decreto Estadual n.º 522, de 12 de
junho de 2020, com as modificações introduzidas pelo Decreto Estadual n.
º 573, de 23 de julho de 2020.

Parágrafo Único. Qualquer cidadão que tiver conhecimento do descum-
primento de regras e medidas sanitárias, que visam o enfrentamento do
Novo Coronavírus - COVID-19, deverá comunicar o fato, de imediato, as
autoridades citadas no caput, do presente artigo, bem como ao Ministério
Público do Estado de Mato Grosso - MPMT, com o fim de impor as me-
didas administrativa necessárias e adequadas aos infratores, prevista no
presente Decreto, e cessar a reunião ou aglomeração, sem prejuízo nes-
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se último caso, de prisão em flagrante pelo crime tipificado no art. 268, do
Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/1940), uma vez caracterizado.

Art. 41. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo Único, do art. 40, do pre-
sente Decreto, o descumprimento das medidas restritivas sujeita as pes-
soas físicas ou os representantes das pessoas jurídicas infratoras à apli-
cação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas auto-
ridades policiais, sanitárias e fiscais, estaduais e municipais, bem como as
penalidades de multas pecuniárias previstas no Código Sanitário Munici-
pal.

Art. 42. Observado pelas autoridades sanitárias um significado descumpri-
mento pelo comércio local das regras estabelecidas pelo presente Decre-
to, agravamento da classificação de risco em 02 (dois) boletins informati-
vos consecutivos, ou ainda, que os leitos hospitalares do Município atingi-
ram o percentual de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, obri-
gatoriamente, deverá ser realizada a revisão das disposições do presente
Decreto, com restrição total do comércio local, com possível decretação
de lockdown no território municipal.

Art. 43. O Prefeito Municipal, sempre que necessário, baixará os atos
regulamentares pertinentes e adequados, visando complementar as dispo-
sições do presente Decreto, no âmbito do Município de Juína-MT.

Art. 44. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as cons-
tantes do Decreto Municipal n.º 512, de 01 de setembro de 2020, e suas
modificações posteriores.

Juína-MT, 18 de novembro de 2020.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

DECRETO N.º 531, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020.

Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de
medidas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de
pessoas e às atividades públicas e privadas, para a prevenção dos riscos
de disseminação do Novo Coronavírus - COVID-19, em conformidade com
o Decreto Estadual n.º 522, de 12 de junho de 2020, revoga o Decreto Mu-
nicipal n.º 484/2020, e suas modificações posteriores, e dá outras provi-
dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições
legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da
Lei Orgânica do Município, e com base no art. 196, da Constituição Fede-
ral, nas disposições da Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;
e,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de ja-
neiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronaví-
rus - COVID-19;

CONSIDERANDO que o art. 196, da Constituição Federal, que reconhece
a saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020,
que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Es-
pin) pelo Ministério da Saúde, em decorrência da Infecção Humana pelo
Novo Coronavírus - COVID-19;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 356, de 11 de março de 2020, que dispõe
sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei Federal n.
º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de mitigação de disseminação da doen-
ça em face dos elevados riscos de saúde pública, que exigem ações bus-
cando o enfrentamento ao Novo Coronavírus - COVID-19, de forma estra-
tégica, com atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração de plano de ações de
prevenção e combate à pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19, com
vistas a acompanhar e auxiliar os respectivos casos suspeitos e confirma-
dos no âmbito do Município de Juína-MT;

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população juinense;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do Novo Coronavírus - COVID-19 de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Estadual n.º 573, de 23 de
julho de 2020; e do Decreto Estadual n.º 605, de 21 de agosto de 2020,
que alteram o Decreto Estadual n.º 522, de 12 de junho de 2020;

CONSIDERANDOa redução, desde o início de julho, da média móvel de
casos confirmados de Covid-19 e de hospitalizações em enfermaria e UTIs
no âmbito estadual;

CONSIDERANDOque estão sendo ofertados pelo Estado de Mato Grosso
e por alguns Municípios, semanalmente, novos leitos de UTIs, com calen-
dário de novas aberturas que se estenderá até o dia 04 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual n.º 573, de 23 de julho de 2020,
autorizou a abertura dos serviços e das atividades não essenciais priva-
das, com funcionamento de, no máximo, 70% (setenta por cento) da res-
pectiva capacidade, possibilitada a comercialização por meio virtual de
serviços e produtos, mediante entrega por delivery, quando for o caso; e,

CONSIDERANDO as normativas adotadas para procedimentos específi-
cos de prevenção à infecções comunitárias a serem adotados pela popu-
lação e medidas de fiscalização sanitária e consumerista relacionadas ao
combate à pandemia do Coronavírus - COVID 19, editada e expedida pelo
Centro de Operações de Emergências -COE JUÍNA-COVID-19, do Muni-
cípio de Juína-MT,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos cri-
térios para aplicação das medidas temporárias de prevenção e enfrenta-
mento, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de Juína-MT,
da propagação da epidemia de doença infecciosa viral respiratória – CO-
VID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus – SRAS-CoV-2 - 1.5.1.1.
0.

§ 1.º Para evitar a propagação da pandemia decorrente do Novo Corona-
vírus - COVID-19, no âmbito do Município Juína, Estado de Mato Grosso,
o Poder Executivo Municipal, por meio de seus Órgãos e Entidades, atu-
ará de forma interligada com os demais Órgãos competentes nas esferas
estaduais e federal, bem como organismos internacionais que estão atu-
ando no combate ao referido vírus.

§ 2.º Fica determinado que a Secretaria Municipal de Saúde em conjunto
com o Departamento de Comunicação e Marketing, do Gabinete do Pre-
feito, realizem, de forma urgente, campanhas publicitárias de orientação e
precaução ao contágio do Novo Coronavírus - COVID-19, sobretudo aque-
las voltadas:

I - à população com idade superior a 60 (sessenta) anos de idade;

II - aos estudantes de escolas públicas e privadas;

III - aos usuários do transporte coletivo;

IV – aos pacientes, usuários e seus familiares, das Unidades de Saúde e
Centros de Convivência do Município;
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V - aos servidores públicos municipais, notadamente das Secretarias Mu-
nicipais de Saúde e Educação; e,

VI - aos profissionais que atuam em bares e restaurantes.

§ 3.º As campanhas publicitárias por se tratar de publicidade institucional,
nos 03 (três) meses que antecedem o pleito de 2020, devem ser reconhe-
cidas pela Justiça Eleitoral, a teor da alínea “b”, do inciso VI, do art. 73, da
Lei Federal n.º 9.504/97.

Art. 2.º Nos termos do § 7.º, do inciso III, do art. 3.º, da Lei Federal n.º 13.
979/2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública, decorren-
te do Novo Coronavírus - COVID-19, poderão ser adotadas as seguintes
medidas:

I – determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas;

e) tratamentos médicos específicos;

II – estudo ou investigação epidemiológica;

III – requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipóte-
ses em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa.

Art. 3.º Fica dispensada a licitação para aquisição, bens, serviços e insu-
mos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19 de que trata o presente Decreto, nos termos do art. 4.º, da Lei Fe-
deral n.º 13.979/2020.

Art. 4.º Fica mantido o Centro de Operações de Emergência em Saúde
(COE JUÍNA-COVID-19), coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde,
para monitoramento da emergência em saúde pública declarada.

Parágrafo Único. Compete ao COE JUÍNA-COVID-19:

I - modificar/alterar as medidas referentes ao enfrentamento da prolifera-
ção do Novo Coronavírus - COVID-19, de acordo com a evolução do ce-
nário epidemiológico;

II – elaborar o Plano de Contingência para enfrentamento ao Novo Coro-
navírus - COVID-19, devendo ser aprovado por Decreto do Chefe do Po-
der Executivo Municipal.

Art. 5.º Fica mantido o Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao CO-
VID-19, composto por 01 (um) representante de cada Secretaria Municipal
e Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo Municipal, que
sempre será constituído e alterado por Portaria do Prefeito Municipal.

§ 1.º O Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao COVID-19 será presidido
pelo Prefeito do Município de Juína-MT, devendo ser substituído em suas
ausências e impedimentos pelo Secretário Municipal de Saúde.

§ 2.º O Comitê se reunirá, de forma ordinária, semanalmente, para fins
de deliberação e acompanhamento das ações e medidas aplicadas e, ex-
traordinariamente, sempre que devidamente convocado por qualquer de
seus membros.

§ 3.º Compete ao Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao COVID-19:

I - planejar, coordenar e controlar as medidas de prevenção e enfrenta-
mento ao contágio do Novo Coronavírus - COVID-19;

II - realizar reuniões e explanações aos servidores públicos municipais cu-
jas funções demandem atendimento ao público para o esclarecimento de
ações e medidas de profilaxia a serem observadas, visando a evitar a pro-
liferação do Novo Coronavírus - COVID-19;

III - acompanhar todas as medidas de prevenção e combate ao contágio
do Novo Coronavírus - COVID-19 a serem adotadas pelos órgãos e enti-
dades do Município de Juína-MT;

IV - adotar todas as medidas necessárias com o fito de cumprir o disposto
no presente Decreto, podendo, inclusive, convocar servidores públicos
municipais para o auxílio no que for necessário.

Art. 6.º A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a es-
te Decreto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos
e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 7.º Os Fiscais de Contratos de prestação de serviço deverão notificar
as empresas contratadas quanto à responsabilidade em adotar os meios
necessários para conscientizar seus empregados sobre as medidas de en-
frentamento ao Novo Coronavírus - COVID-19, bem como sobre a neces-
sidade de informar a ocorrência de sintomas respiratórios ou de febre, sob
pena de responsabilização contratual em caso de omissão que cause pre-
juízo à Administração Pública Municipal.

Art. 8.º Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância nacional e internacional, decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19, os Órgãos da Administração Pública Municipal adotarão as orien-
tações e recomendações do Ministério da Saúde e da Organização Mun-
dial de Saúde, bem como das entidades de saúde estadual e local, com o
objetivo de proteção da coletividade.

CAPÍTULO II

DAS AÇÕES GERAIS E EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO

Seção I

Da Prestação de Serviços Públicos em Geral, dos Servidores que se
Enquadram no Grupo de Risco e do Teletrabalho (Home Office)

Art. 9.º A prestação de serviços públicos deverá ser avaliada por cada Se-
cretaria Municipal e Órgão Autônomo e Independente do Poder Executi-
vo Municipal, com normativas específicas, editadas mediante Instruções
Normativas – IN, respeitando as peculiaridades de cada serviço e o risco
envolvido em cada atendimento, mantendo-se as orientações de seguran-
ça individual e utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs,
máscara e álcool, com a prerrogativa de atendimento mínimo ou suspen-
são imediata.

Art. 10. Os Secretários Municipais e Chefes de Órgão Autônomo e Inde-
pendente do Poder Executivo Municipal poderão reduzir a jornada sema-
nal de trabalho de servidores lotados em setores não considerados essen-
ciais, assim como dispensar os servidores, com idade superior a 60 (ses-
senta) anos ou que compõe o grupo de risco, outros que não exercem
atividades de atendimento ao público, para execução das atribuições do
respectivo cargo, precisamente, por trabalho remoto (teletrabalho/sistema
Home Office), a ser instituído e disciplinado por Instruções Normativas das
citadas Autoridades Municipais.

Parágrafo Único. A previsão contida no caput, do presente artigo, não se
aplica aos profissionais da Saúde, grupos ocupacionais de fiscalização e
de Segurança Pública.

Art. 11. As contratações temporárias poderão ser prorrogadas além do
prazo estipulado em Lei para o enfrentamento ao Novo Coronavírus - CO-
VID-19, desde que devidamente justificadas pelos Secretários Municipais
e Chefes de Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo, e au-
torizado por despacho fundamentado do Prefeito Municipal.

Art. 12. O servidor público municipal que não apresentar sintomas (assin-
tomático) e tiver retornado de viagens de localidades com casos compro-
vados de coronavírus, bem como aquele que tenha tido contato direto com
casos confirmados, desempenhará suas atividades por meio de teletraba-
lho durante 14 (quatorze) dias, contados da data de retorno da viagem ou
do contato, devendo comunicar o fato imediatamente à chefia imediata.

Parágrafo Único. As viagens que trata o caput, do presente artigo, deverão
ser previamente informadas e autorizadas pelos Secretários Municipais e
Chefes de Órgão Autônomo e Independente do Poder Executivo Munici-
pal.
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Seção II

Dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos em Geral e Ativi-
dades Suspensas ou Vedadas de Funcionar

Art. 13. Ficam suspensas:

I – as aulas e atividades das Escolas Urbanas e Rurais e Centros de Edu-
cação Infantil da Rede Pública Municipal, por prazo indeterminado;

II – a concessão de Alvará para a realização de eventos, em desacordo
com o presente Decreto;

III - as atividades coletivas realizadas pela Secretaria de Assistência Social
que envolvem crianças e adolescentes, idosos e gestantes, pelo prazo de
30 (trinta) dias, prorrogáveis automaticamente por iguais períodos;

IV – as atividades coletivas da Academia Pública de Saúde do Bairro São
José Operário;

V – até posterior deliberação, todas as inaugurações de obras públicas e
programações de festivais públicos, previstos para serem realizadas pelo
Poder Público Municipal;

VI - as viagens a serem realizadas pelos servidores públicos municipais
decorrentes dos exercícios de suas atribuições, salvo se devidamente au-
torizada pelo Presidente do Comitê Intersetorial de Enfrentamento ao CO-
VID-19;

VII - as atividades coletivas no âmbito das Secretarias Municipais e Órgãos
Autônomos e Independentes do Poder Executivo Municipal, a ser definido
pelas respectivas Secretarias e Órgãos.

§ 1.º Do mesmo modo ficam suspensas e não poderão funcionar no âmbito
do Município de Juína-MT, os seguintes estabelecimentos e atividades:

I – eventos privados ou públicos em espaços fechados com mais de 80
(oitenta) pessoas;

II – eventos privados ou públicos ao ar livre com mais de 150 (cento e cin-
quenta) pessoas;

III – transporte coletivo urbano.

§ 1.º Os eventos e programações relacionados no inciso VI, do caput, do
presente artigo, poderão ser adiados para datas posteriores.

§ 2.º As atividades escolares presenciais da educação infantil, ensino mé-
dio e superior público e privado, devem manter suas atividades suspen-
sas.

§ 3.º Os núcleos familiares em geral, quando da realização de suas ativida-
des diárias de caráter essencial, tais como aquisição de produtos, deverão
observar o deslocamento ou saída de apenas 01 (um) integrante do seio
familiar, vedada a saída para tal finalidade de crianças, com idade igual ou
inferior a 12 (doze) anos.

§ 4.º Fica autorizada a realização de jogos de futebol ou qualquer outra
atividade esportiva em campos de futebol, quadra society ou outro campo
esportivo, seja ele público ou privado, tais como quadras poliesportivas, gi-
násios de esportes, contudo, vedada, expressamente, a presença de pes-
soas na torcida, em qualquer hipótese, a fim de evitar aglomerações.

§ 5.º As praças e parques poderão ser utilizados pela população em geral,
não permitido o acesso sem o uso de máscara de proteção facial, e obser-
vado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 6.º Aplicam-se, no que couber, as atividades e utilização descritas nos
§§ 5.º e 6.º, do presente artigo, as medidas de caráter não farmacológicas
dispostas no art. 19, seus incisos, alíneas e parágrafos, do presente De-
creto.

Seção II

Dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos em Geral e Ativi-
dades com Permissão de Funcionar de Forma Restrita

Subseção I

Das Disposições Gerais

Art. 14. Ficam autorizados a funcionar, de portas abertas, a partir de01 de
setembro de 2020, os estabelecimentos comerciais, de serviços, eventos
em geral e atividades radicados no Município de Juína-MT, inclusive, as
atividades não essenciais privadas, em qualquer dia da semana, observa-
das as normas e critérios estabelecidos pelo presente Decreto.

Subseção II

Do Mercado do Produtor

Art. 15. Fica permitida a venda e comercialização, no espaço da Feira Mu-
nicipal de Juína-MT, com ocupação máxima de 60% (sessenta por cento)
das bancas.

§ 1.º Caberá à Associação dos Produtores Feirantes de Juína - APRO-
FEJU definir a escala e a localização interna, bem como fazer cumprir as
vedações, proibições e exigências, dispostas nos § 2.º, § 3.º e § 4.º, do
caput, deste artigo.

§ 2.º É permitido no máximo 02 (duas) pessoas, na parte interna da banca,
para venda e comercialização, sendo que na parte externa, da banca, de-
ve seguir as recomendações gerais preventivas para se evitar as infecções
e o contágio pelo COVID-19.

§ 3.º Na parte interna da banca, para venda e comercialização, é proibido
pessoa de grupo de risco, conforme relacionados nas alíneas, do inciso
XIV, do art. 19, do presente Decreto.

§ 4.º Fica vedado expressamente a entrada de pessoas nas dependências
da Feira Municipal de Juína-MT desprovidas de máscaras de proteção fa-
cial.

Subseção III

Das Obrigações das Empresas de Venda de Bilhetes de Passagens e das
Empresas de Transporte Coletivo

Art. 16. As empresas de venda de bilhetes de passagens terrestres insta-
ladas no Terminal Rodoviário de Juína-MT e as empresas de transporte
coletivo terrestre intermunicipal, interestadual e internacional de passagei-
ros, obrigam-se a obedecer e cumprir às seguintes determinações sanitá-
rias:

I - reforçar e estimular o atendimento através de televendas;

II – oferecer álcool gel (70%) ou álcool (70%), para higienização das mãos
no momento do embarque dos passageiros;

III - realizar a desinfecção de todas as bagagens com borrifação de álcool
gel (70%) ou álcool (70%), antes de as colocar no bagageiro e na retirada;

IV – empreender a equipe de bordo rodoviário (motoristas e cobradores),
antes do início da viagem, orientações a todos os passageiros sobre:

a) ficar em quarentena em casa por, pelo menos, 7 (sete) dias após a via-
gem mesmo se estiver assintomático;

b) higienizar as mãos sempre que tocar em moedas, notas de papel, su-
perfícies, corrimões, celulares;

c) evitar descer do ônibus durante as paradas nas viagens, e, quando ne-
cessitar, lavar as mãos com água e sabão no desembarque e antes de re-
embarcar, se não tiver como fazê-lo, utilizar de álcool gel (70%) ou álcool
(70%);

d) higienizar as mãos com de álcool gel (70%) ou álcool (70%), frequente-
mente;

e) cobrir com o braço o nariz e boca ao espirrar ou tossir;

f) evitar apertos de mão, abraços e beijos;

g) manter distância de 2 metros entre as pessoas, inclusive em filas;

h) evitar tocar em balcões e outras superfícies, caso tocar, lavar as mãos
ou utilizar álcool gel (70%) ou álcool (70%);
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i) utilizar o transporte público somente em caso de extrema necessidade,
caso a pessoa for idosa;

j) abrir a janela do veículo durante a viagem, se possível, e mantê-lo bem
ventilado;

k) solicitar à equipe de bordo rodoviário máscara cirúrgica, caso o passa-
geiro apresente sintomas gripais durante a viagem, de modo a proteger os
demais passageiros.

V - evitar as aglomerações de passageiros e outras pessoas na retirada
das bagagens, no desembarque de passageiros, optando por filas de es-
pera, mantendo sempre a distância de 2 metros por pessoa;

VI - manter horário específico e exclusivo para atendimento aos idosos,
cabendo tal obrigação a cada empresas de venda de bilhetes, individual-
mente;

VII - realizar o manejo dos horários de chegada e partida dos ônibus, de
modo que haja, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do uso das plata-
formas e que não haja embarque e desembarque de passageiros ao mes-
mo tempo;

VIII - intensificar a limpeza das bancadas, corrimãos, bancos e superfícies
com água e sabão e realizar a desinfecção com hipoclorito de sódio a 1%
ou álcool gel (70%) ou álcool (70%) a cada 2 (duas) horas ou sempre que
necessário; e,

IX - disponibilizar, sempre que solicitado, a lista de passageiros dos ôni-
bus, bem como informar a Secretaria Municipal de Saúde os horários de
chegada de todos os ônibus e suas alterações, quando ocorrerem.

Parágrafo Único. A responsabilidade pelo cumprimento das obrigações
dispostas neste artigo é de natureza solidária entre as empresas de venda
de bilhetes de passagens e as empresas de transporte coletivo terrestre
intermunicipal, interestadual e internacional de passageiros.

Subseção IV

Das Obrigações dos Passageiros de Transporte Coletivo

Art. 17. Os Passageiros de Transporte Coletivo obrigam-se a obedecer e
cumprir às seguintes determinações sanitárias:

I – evitar viajar se estiver com sintomas de gripe, especialmente com febre,
tosse, dor de garganta, coriza, dor no corpo ou mal estar;

II – comprar, de preferência, as passagens via telefone ou online;

III - procurar ficar em casa se doente por pelo menos 14 (catorze) dias
após inicio dos sintomas;

IV - ficar em isolamento em casa por pelo menos 07 (sete) dias após a vi-
agem, mesmo se estiver assintomático;

V - respeitar a etiqueta respiratória;

VI – cumprir as ordem e recomendações da equipe de bordo rodoviário
(motoristas e cobradores), durante a viagem, relacionadas com as deter-
minações sanitárias; e,

VII – prestar, caso solicitado, as informações solicitadas pela Equipe Téc-
nica da Secretaria Municipal de Saúde, no Terminal Rodoviário de Juína-
MT, bem como submeter-se á aferição da temperatura.

Subseção V

Das Obrigações da Empresa Concessionária e Administradora do Termi-
nal Rodoviário de Juína-MT

Art. 18. A empresa concessionária e administradora do Terminal Rodoviá-
rio de Juína-MT, obriga-se a obedecer e cumprir às seguintes determina-
ções sanitárias:

I - adotar as seguintes medidas de orientação, higienização e desinfecção
para a prevenção da disseminação do Coronavírus, afixando em local vi-
sível na entrada e em outros locais do Terminal Rodoviário as seguintes
informações:

a) se você estiver com sintomas de gripe, especialmente com febre, tosse,
dor de garganta, coriza, dor no corpo, mal-estar evite viajar;

b) procurar ficar em casa se doente por pelo menos 14 (catorze) dias após
início dos sintomas;

c) ficar em isolamento em casa por pelo menos 7 (sete) dias após a via-
gem mesmo se estiver assintomático;

d) higienizar as mãos sempre que tocar em moedas, notas de papel, su-
perfícies, corrimões, celulares;

e) durante as paradas nas viagens, evite descer do ônibus e, quando ne-
cessitar, lave as mãos com água e sabão no desembarque e antes de
reembarcar, se não tiver como fazê-lo, utilize álcool gel (70%) ou álcool
(70%);

f) higienize as mãos com álcool gel (70%) ou álcool (70%), frequentemen-
te;

g) cubra com o braço o nariz e boca ao espirrar ou tossir;

h) evite apertos de mão, abraços e beijos;

i)mantenha distância de 2 metros entre as pessoas, inclusive em filas;

j) evite tocar em balcões e outras superfícies; se tocar, lave as mãos ou
utilize álcool gel (70%) ou álcool (70%);

k) se você for idoso somente utilize do transporte público em caso de ex-
trema necessidade;

l) durante a viagem de ônibus, se possível, abra a janela do veículo e o
mantenha bem ventilado.

II - disponibilizar em local estratégico do Terminal Rodoviário álcool gel
(70%) ou álcool (70%), para os passageiros e usuários, e afixar orientação
que, para melhor eficiência do resultado, é necessário espalhar o produto
em toda a superfície das mãos e friccionar por 30 segundos;

III - Orientar os funcionários para respeitar as etiquetas de higiene respi-
ratória, que são medidas simples que podem minimizar a transmissão de
doenças infecciosas, como o Coronavírus, principalmente durante os aten-
dimentos ao público, tais como:

a) cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço usado no lixo;

b) tossir ou espirrar no antebraço e jamais em suas mãos, caso não tenha
disponível lenço descartável, pois as mãos é um dos principais veículos de
contaminação e contágio; e,

c) higienizar as mãos com frequência principalmente sempre após tossir
ou espirrar.

IV - orientar funcionários a intensificar a higienização das mãos com água
e sabão, principalmente antes e depois do atendimento ao cliente, uso do
banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca, bem como sempre que ne-
cessário;

V - realizar sinalização no chão demarcando a distância de 2 (dois) metros
entre os passageiros e usuários, na fila dos guichês de venda de passa-
gens, bem como no embarque de passageiros;

VI - intensificar a limpeza dos pisos e sanitários com água e sabão e rea-
lizar a desinfecção com hipoclorito de sódio a 1%, pelo menos 2 vezes ao
dia;

VII - realizar a desinfecção das plataformas, conforme a Nota Técnica n.º
22/2020, da ANVISA, pelo menos 01 (uma) vez ao dia.

Subseção VI

Das Obrigações dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos
e Atividades em Geral

Art. 19. Os Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e demais Atividades
em Geral, bem como os Eventos, deverão adotar as seguintes medidas de
orientação, higienização e desinfecção para a prevenção da disseminação
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comunitária do Novo Coronavírus, observado para todos os efeitos a na-
tureza da sua atividade, e obrigam-se a obedecer e cumprir às seguintes
determinações sanitárias:

I - afixar em local visível na entrada do estabelecimento as seguintes ori-
entações direcionadas a sua clientela:

a) lavar as mãos frequentemente com água e sabão;

b) higienizar as mãos com álcool gel (70%) ou álcool (70%);

c) cobrir o nariz e boca com o braço ao espirrar ou tossir;

d) evitar apertos de mão, abraços e beijos;

e) manter distância segura entre as pessoas, inclusive nas filas, sendo a
distância mínima de 2 (dois) metros;

f) evitar tocar em balcões e outras superfícies;

g) higienizar as mãos antes e depois de utilizar carrinhos e cestas de com-
pras;

II – manter os ambientes do estabelecimento bem ventilados e limpos;

III - disponibilizar pia para lavagem de mãos para clientes, com sabão lí-
quido, papel toalha e lixeira com pedal;

IV - fornecer álcool gel (70%), para clientes em locais estratégicos, e afixar
orientações que, para melhor eficiência do resultado, é necessário espa-
lhar o produto em toda a superfície das mãos e friccionar por 20 segundos;

V - orientar os seus funcionários para respeitarem as etiquetas de higiene
respiratória, que são medidas simples que podem minimizar a transmissão
de doenças infecciosas, como o Novo Coronavírus, principalmente, duran-
te os atendimentos ao público, tais como:

a) cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço usado no lixo;

b) tossir ou espirrar no antebraço e jamais nas mãos, caso não tenha dis-
ponível lenço descartável, pois as mãos são um dos principais veículos de
contaminação;

c) lavar as mãos com água e sabão com frequência principalmente sempre
após tossir ou espirrar.

VI - orientar os seus funcionários a intensificar a higienização das mãos
com água e sabão, principalmente antes e depois da manipulação de ali-
mentos, uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca, bem como
sempre que necessário;

VII - realizar sinalização no chão demarcando a distância mínima de 2
(dois) metros entre os clientes nas entradas dos estabelecimentos e próxi-
mos aos caixas;

VIII - manter sempre um ou mais funcionários nas entradas do estabeleci-
mento a fim de controlar o acesso dos consumidores, evitando-se a aglo-
meração de pessoas, no lado interno e externo do estabelecimento;

IX - reforçar e estimular o atendimento através de televendas e entregas
de mercadorias a domicilio (delivery), sempre no intuito de evitar aglome-
ração de pessoas;

X - ampliar a frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e ba-
nheiros;

XI – disponibilizar para seus funcionários máscaras, assim como exigir a
sua utilização, dentro e fora do estabelecimento;

XII - promover a higienização dos interiores dos estabelecimentos com ál-
cool gel (70%) e/ou solução de hipoclorito de sódio, principalmente, dos
balcões, corrimões e outros locais onde podem acontecer contatos com as
mãos dos funcionários e consumidores;

XIII - realizar a higienização das máquinas de cartões com álcool gel
(70%), a cada vez que forem utilizadas;

XIV – afastar do trabalho, sem demissão, mantida a sua remuneração e,
quando possível, incluídos em teletrabalho (home office) e/ou em progra-

ma do Governo Federal, os empregados ou funcionários pertencentes ao
grupo de risco, tais como pessoas com:

a) mais de 60 (sessenta) anos;

b) diabetes;

c) hipertensão;

d) insuficiência renal crônica;

e) doença respiratória crônica;

f) doença cardiovascular;

g) câncer;

h) doença autoimune;

i) outras afecções que deprimam o sistema imunológico;

j) estado gravídico ou gestacional e lactantes; e,

k) contato direto em sua residência, com pessoas integrantes do grupo de
risco.

§ 1.º O disposto na alínea “a”, inciso XIV, do caput do presente artigo, não
se aplica aos trabalhadores e funcionários que desenvolvem suas ativida-
des em instituições ou entidades hospitalares.

§ 2.º Os estabelecimentos mencionados no caput, do presente artigo, de-
vem adotar quaisquer outras medidas de assepsia para prevenção de dis-
seminação do Novo coronavírus, de acordo com as normas sanitárias vi-
gente.

§ 3.º Os estabelecimentos privados ficam proibidos de praticar valores
abusivos, principalmente, sobre mercadorias essenciais à higienização
pessoal e ambiental em relação ao Novo Coronavírus.

§ 4.º Caso haja grande quantidade de clientes aguardando para adentra-
rem nos estabelecimentos, formando aglomeração de pessoas na parte
externa, os funcionários deverão anotar os contatos telefônicos e realizar
agendamento de horário, sendo de responsabilidade exclusiva dos titula-
res ou representantes legais dos estabelecimentos esse controle.

§ 5.º Cada estabelecimento deve manter horário específico e exclusivo pa-
ra atendimento aos idosos.

§ 6.º Nas agências e correspondentes bancários deverão ser obedecidas
as normas de contenção de aglomerações no interior e fora das agências,
com orientação das pessoas e sinalização dos espaçamentos mínimos en-
tre as pessoas de 2 (dois) metros, bem como deverá ser disponibilizado
aos clientes álcool gel (70%) ou álcool (70%) para a higienização das
mãos antes e após a utilização dos caixas eletrônicos.

§ 7.º Os representantes legais dos estabelecimentos são solidariamente
responsáveis pelo cumprimento das medidas de orientação, higienização
e desinfecção para a prevenção da disseminação comunitária do Novo Co-
ronavírus, em relação a seus clientes e funcionários.

§ 8.º Em relação a eventos o promotor de eventos, o dono do evento e os
representantes legais do estabelecimento em que o evento é realizado, e
terceirizados no limite de sua participação no evento, são solidariamente
responsáveis pelo cumprimento das medidas sanitárias de orientação, hi-
gienização e desinfecção para a prevenção da disseminação comunitária
do Novo Coronavírus, em relação aos que estão trabalhando e/ou partici-
pando do evento.

Art. 20. Os supermercados, mercados e mercearias deverão manter:

I - filas organizadas de forma que os clientes mantenham entre si uma dis-
tância mínima de 02 (dois) metros; e,

II - equipe de apoio na entrada e saída, de forma a orientar os clientes,
bem como equipe no seu interior para monitorar a situação das filas.

Parágrafo Único. Recomenda-se aos clientes dos estabelecimentos que
trata o caput, do presente artigo, que:
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I – realizem suas compras com a maior brevidade possível, para viabilizar
o abastecimento do maior número de famílias; e,

II - compareça ao estabelecimento apenas um membro da família, man-
tendo em casa, idosos, crianças e outras pessoas vulneráveis.

Art. 21. Os Bares, botecos, lanchonetes, restaurantes, casas de cafés e
chás, padarias, inclusive, todos os que operam dentro dos supermerca-
dos, mercados e pesque e pague, e os carrinhos/trailers de comidas em
geral e espetinhos diversos, inclusive os localizados nos espaços e pas-
seios públicos, sorveterias e similares, vendas de açaí e similares, servi-
ços de alimentação e outros estabelecimentos de gênero alimentício simi-
lares, ainda que eventuais e ambulantes, bem como as lojas e casas que
comercializem o cachimbo conhecido como narquille ou tabacaria e os in-
sumos para consumo do mesmo, ficam autorizadas ao funcionamento e/
ou atendimento presencial, de forma controlada, mediante o cumprimento
da seguintes medidas:

I – utilizar no máximo 70% (setenta por cento) dos assentos (cadeias e
mesas) disponíveis;

II – permitir o serviço de self-service, com as seguintes medidas a ser rea-
lizadas, exigidas e controladas por funcionário do estabelecimento:

a) disponibilização de funcionários na linha de frente do self-service para
organizar a fila e exigir a higienização das mãos dos clientes com álcool
(70%);

b) uso de máscaras de proteção de todos os clientes enquanto estiver na
linha ou local de se servir; e,

c) utilização de máscaras de proteção por todos os funcionários do esta-
belecimento.

III – reposicionar mobiliário, mesas e cadeiras, gerando um espaçamento
entre elas de no mínimo 02 (dois) metros;

IV – disponibilizar talheres embalados individualmente, quando for o caso;

V - sinalizar o piso no direcionamento das filas, utilizando para essa finali-
dade, fita, cones, entre outros materiais, de modo a manter a distância de
02 (dois) metros entre os clientes/consumidores;

VI – destacar informação aos clientes/consumidores para que os mesmos
não toquem nos produtos que não serão comprados;

VII – reforçar a limpeza de pontos de grande contato como: corrimões, ba-
nheiros, maçanetas, terminais de pagamento, puxadores de freezers, ge-
ladeira e balcões refrigerados;

VIII – proceder o funcionário a higienização das próprias mãos e das má-
quinas de cartão, após cada uso;

IX – aumentar a oferta de refeições a pronta entrega de modo a evitar aglo-
meração de pessoas no local;

X - dar atenção especial ao recolhimento de pratos, talheres e bandejas
após o uso; e,

XI - permitir nos estabelecimentos e eventos, a apresentações artísticas,
tais como música ao vivo, shows, performances, dentre outras similares e
congêneres, desde que não haja dança pelos consumidores/usuários/cli-
entes/participantes, exceto pelos artistas.

Parágrafo Único. As mercearias, padarias, lojas de conveniências, anexas
ou não, aos postos de combustíveis e demais estabelecimentos com ven-
da de bebidas alcoólicas para consumo no local, devido ao potencial de
aglomerações, enquadram-se, para efeitos do presente Decreto, na cate-
goria de bares, estando obrigados ao cumprimento dos incisos.

Art. 22. As academias, estúdios, salão de danças e similares estão auto-
rizadas ao funcionamento, de forma controlada, mediante o cumprimento
das seguintes medidas:

I – realizar avaliação física, em todos os alunos, para classificar os per-
tencentes a grupos de risco e não autorizar que os mesmos frequentem o
estabelecimento;

II – atender apenas um grupo por horário, respeitando a distância de 02
(dois) metros entre pessoas;

III – realizar, após as atividades físicas de cada grupo, um processo de
higienização com a utilização de álcool 70%, para a limpeza dos equipa-
mentos;

IV – disponibilizar na recepção álcool gel 70% para os clientes e funcioná-
rios;

V – permitir na área de aquecimento (esteiras, bicicletas, etc) à distância
mínima de 02 (dois) metros, entre cada equipamento;

VI – utilizar somente 50% (cinquenta por cento) da demanda dos apare-
lhos fixos existentes, sendo que não entra no cômputo o uso de halteres,
barras, anilhas, colchonetes, que podem ser usados, mantendo-se o espa-
çamento de 02 (dois) metros, entre os equipamentos;

VII – manter borrifadores na sala, com álcool 70% ou hipoclorito 1% (um
por cento);

VIII – manter nas salas as janelas abertas e ventiladores acionados, evi-
tando o ar condicionado no ambiente, para haver maior circulação de ar;

IX – realizar o cotrole de aluno por hora, com agendamento antecipado por
ticket aula ou através de check-in;

X – exigir de todos os alunos a sua toalha e garrafinha de água para uso
pessoal;

XI – autorizar nas academias os personaltrainer a atender somente 01
(um) aluno por hora;

XII – exigir do personaltrainer o seu kit higiene(álcool em gel e toalhinha)
para limpeza do equipamento que será utilizado por seu aluno; e,

XIII – evitar o personaltrainer de manter contato físico com seus alunos de-
senvolvendo treinos onde não seja necessária uma ação em conjunto.

Art. 23. As atividades religiosas (missas, cultos e demais celebrações) es-
tão autorizadas ao funcionamento, de forma controlada, mediante o cum-
primento das seguintes medidas:

I – ocupar somente 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do local
de prática religiosa;

II – realizar cada celebração no período máximo de 01 (uma) hora;

III – efetuar a devida higienização dolocal e seus mobiliários, entre uma
celebração e outra;

IV – afixar os utensílios de coletas de ofertas em locais estratégicos no
estabelecimento, a fim de evitar a circulação e contato diretamente entre
pessoas e utensílio;

V – manter o distanciamento mínimo de 1,5 mts (um metro e meio) entre
as pessoas, devendo ocorrer sinalização dos locais a ser ocupados, tais
como bancos ou cadeiras, utilizados para o acompanhamento das cele-
brações religiosas;

VI – exigir que todos os participantes das práticas religiosas utilizem más-
caras;

VII – vedar a participação nos cultos e celebrações de pessoas com idade
superior a 60 (sessenta) anos, ficando permitida a celebração específica
para tais pessoal, em horário diverso;

VIII – evitar durante a celebração religiosa o contato físico entre os partici-
pantes (aperto de mão, abraços, etc..);

IX - manter os locais e estabelecimentos religiosos com as janelas abertas
e ventiladores acionados, evitando o ar condicionado no ambiente, para
haver maior circulação de ar;
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X – impedir a realização de celebrações com preletores e participação de
grupos de outros municípios; e,

XI - disponibilizar álcool 70% na entrada e saída do templo ou estabeleci-
mento.

Art. 24. As determinações sanitárias dispostas no art. 19, do presente De-
creto, aplicam-se na sua íntegra, no que couber, aos supermercados, mer-
cados e mercearias; bares, lanchonetes e restaurantes; academias, salão
de danças e similares; atividades religiosas (missas, cultos e demais cele-
brações); eventos em locais fechados e ao ar livre; e convenções partidá-
rias, da forma como previsto nos arts. 20 a 23, do presente Decreto.

Art. 25. Nos velórios, as pessoas deverão evitar a visitação e os estabe-
lecimentos deverão restringir público a, no máximo 20 (vinte) pessoas por
sala, ficando proibidos, nesses locais, a aglomerações de visitantes pelas
áreas interna e externas, o fornecimento de lanches, bem como nas suas
dependências deverão ser divulgadas orientações no sentido de ser evita-
dos contatos físicos, tais como aperto de mãos, abraços e beijos.

§ 1.º A partir da data de 22 de março de 2020 as funerárias deverão seguir
rigorosamente as recomendações e protocolos do Ministério da Saúde pa-
ra o preparo e manipulação dos falecidos.

§ 2.º Recomenda-se que, a partir da data de 22 de março de 2020, sejam
todos os velórios realizados com a urna mortuária ou caixão fechado.

Art. 26. Sem prejuízo do disposto no art. 19, do presente Decreto,
recomenda-se para os seguintes estabelecimentos:

I - lojas e comércios de roupas, sapatos e outros objetos congêneres: o
desenvolvimento de suas atividades com o uso de provadores;

II - lojas e comércios de produtos não alimentícios: a manutenção do aces-
so dos consumidores com, no máximo, 02 (dois) clientes para cada aten-
dente, para evitar aglomeração;

III - salões de beleza, barbearias e congêneres:

a) realizar o atendimento dos clientes de forma individualizada, com agen-
damento;

b) evitar a espera de clientes para a realização dos procedimentos;

c) utilizar mesinhas de apoio para as mãos nos serviços de manicure e su-
portes para as pernas nos serviços de pedicure, para evitar o contato físico
entre os atendentes/funcionários e clientes;

d) orientar seus clientes a usar máscaras, durante o procedimento;

e) disponibilizar e exigir de seus atendentes e funcionários a utilização de
luvas e jalecos e/ou aventais, e que sejam trocados e higienizados todos
os dias;

f) desinfetar as bancadas de atendimentos dos clientes com álcool (70%)
ou solução de hipoclorito de sódio;

g) desinfetar com álcool (70%) as ferramentas de trabalho em cabelos, e
observem as regras sanitárias de proibição de compartilhamento dos ali-
cates de unhas e demais utensílios para manicure e pedicure.

IV - clínicas de estéticas:

a) realizar o atendimento dos pacientes de forma individualizada, com
agendamento;

b) evitar a espera de pacientes para a realização dos procedimentos e, o
quanto possível, o contato físico entre os atendentes/funcionários e paci-
entes;

c) orientar seus pacientes a usar máscaras, durante o procedimento;

d) disponibilizar e exigir de seus atendentes e funcionários a utilização de
luvas e aventais descartáveis, e que sejam trocadas a cada paciente aten-
dido;

e) desinfetar, a cada paciente atendido, as bancadas e macas/divãs de
atendimentos dos pacientes, com álcool (70%) ou solução de hipoclorito
de sódio.

Art. 27. Os credenciados do DETRAN-MT, do segmento de habilitação de
condutores (Auto Escolas), localizados no Município, nos quais a gestão
municipal tenha autorizado à abertura e o funcionamento do respectivo
estabelecimento comercial, deverão funcionar observando rigorosamente
as disposições da Portaria n.º 225/2020/GP/DETRAN/MT, datada de 16
de abril de 2020, com vigência a partir de 22 de abril de 2020, baixada
pelo Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso -
DETRAN-MT.

Art. 28. Os estabelecimentos privados que desenvolvem atividades de en-
sino de idiomas(tais como inglês, espanhol e outros); educação profissi-
onal de nível técnico e ensino de aperfeiçoamento,(tais como cursos de
computação, cursos de aulas de reforço de disciplinas escolares de pri-
meiro segundo grau, cursos de música) e todos os congêneres, poderão
funcionar, mediante o cumprimento, rigoroso das seguintes medidas:

I - funcionamento com no máximo 06 (seis) alunos e 01 (um) professor por
sala de aula;

II - a notificação aos pais ou responsáveis sobre o reinicio das aulas pre-
senciais com as devidas recomendações de prevenção;

III - aulas com intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre o término de
uma aula e o começo de outra, para evitar aglomeração de pessoas em
áreas como recepção e sala de espera;

IV - os alunos terão entre si e o professor um distanciamento social mínimo
de 2 (dois metros), considerando-se as mesas e cadeiras, utilizadas para
assento e acomodação;

V - uso obrigatório de mascaras para ingresso e permanência no estabe-
lecimento, tanto para alunos quanto professores e funcionários;

VI - as aulas terão o período máximo de 01 (uma) hora, com intervalo aos
30 (trinta) minutos para que todos os alunos lavem as mãos, com água e
sabão ou a desinfecção com álcool gel 70 %;

VII - higienização das poltronas e equipamentos didáticos antes e após ca-
da aula com álcool 70%;

VIII - disponibilização na recepção, entrada da sala de aula e, em cada
poltrona de um frasco de álcool 70%;

IX - o estímulo de que cada aluno traga o seu próprio material de uso diário
de sua casa, ou se assim não for, que o estabelecimento disponibilize o
material embalado, higienizado, de forma individual, quando for o caso;

X - afixar em locais estratégicos (recepção, corredores e sala de aula) in-
formações de medidas de prevenção ao COVID-19;

XI - manter sempre um ou mais funcionários nas entradas do estabeleci-
mento, a fim de controlar o acesso de clientes, evitando-se a aglomeração
de pessoas, no lado interno e externo do estabelecimento;

XII – orientar os seus funcionários a intensificar a higienização das mãos
com água e sabão, ou, álcool gel 70%, principalmente antes e depois da
manipulação de materiais, uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e
boca, bem como sempre que necessário;

XIII – orientar os seus funcionários para respeitarem as etiquetas de higie-
ne respiratória, tais como: cobrir a boca e nariz com lenço de papel, quan-
do tossir ou espirrar e descartar no lixo, o lenço usado; tossir ou espirrar
no antebraço e jamais nas mãos, caso não tenha disponível lenço descar-
tável; e,

XIV – manter os ambientes do estabelecimento bem ventilado e limpos.

§ 1.º Os estabelecimentos de ensino de educação profissional de nível téc-
nico, limitar-se-ão a utilizar tão somente 70% (setenta por cento) de sua
capacidade máxima, em cada sala de aula.
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§ 2.º Ainda que o estabelecimento privado de ensino de educação profis-
sional de nível técnico, comporte em sua atividade e dependências, o en-
sino superior de graduação e pós-graduação, não está autorizado o seu
funcionamento.

Art. 29. Os eventos em geral que não foram tratados especificadamente
nos artigos, desta Subseção, tais como as atividades comerciais, privadas,
recreativas, particulares, ainda que realizadas em âmbito domiciliar e resi-
dencial, seja em área rural (comunidades rurais) ou urbana, que envolvam
qualquer tipo de aglomeração de pessoas, em especial, salão de festas,
casas de festas, evento festivo, aniversários, noivados, casamentos, bo-
das, festa de laços, instâncias e pousadas recreativas, aras clubes, debu-
tante, formaturas, colação de grau, confraternizações de quaisquer espé-
cies, churrascos, jantares, almoço festivos e outros similares e conexos,
para a sua realização deverão observar as seguintes medidas sanitárias e
administrativas:

I – admitir lotação máxima de 100 (cem) pessoas, quando em espaço fe-
chado, e de 200 (duzentas) pessoas, quando ao ar livre, independente, se
o evento é de caráter privado ou público;

II – utilizar no máximo 70% (setenta por cento) dos assentos (cadeias e
mesas) disponíveis;

III – permitir o serviço de self-service, desde que observado o disposto no
inciso II, do art. 21, do presente Decreto;

IV – reposicionar o mobiliário, mesas e cadeiras, gerando um espaçamen-
to entre elas de no mínimo 02 (dois) metros;

V – disponibilizar talheres embalados individualmente, quando for o caso;

VI - sinalizar o piso no direcionamento das filas, utilizando para essa finali-
dade, fita, cones, entre outros materiais, de modo a manter a distância de
02 (dois) metros entre os clientes/consumidores;

VII – destacar informação aos clientes/consumidores para que os mesmos
não toquem nos produtos que não serão comprados;

VIII – reforçar a limpeza de pontos de grande contato como: corrimões, ba-
nheiros, maçanetas, terminais de pagamento, puxadores de freezers, ge-
ladeira e balcões refrigerados;

IX – proceder o funcionário a higienização das próprias mãos e das máqui-
nas de cartão, após cada uso;

X - dar atenção especial ao recolhimento de pratos, talheres e bandejas
após o uso; e,

XI – permitir nas dependências do evento ou estabelecimento, a apresen-
tações artísticas, tais como música ao vivo, shows, performances, dentre
outras similares e congêneres, desde que não haja dança pelos consumi-
dores/usuários/clientes/participantes, exceto pelos artistas, a fim de coibir
a aglomeração.

XII – observar, no que couber, o disposto nos arts. 19 a 23, do presente
Decreto.

Parágrafo Único. As convenções partidárias poderão ser realizadas de
modo presencial desde que observado, no que couber, as disposições do
caput e incisos, do presente artigo.

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES ESPECÍFICAS A ÁREA DA SAÚDE

Art. 30. Os serviços eletivos de saúde serão avaliados por meio de norma-
tivas específicas – Instruções Normativas - INs, respeitadas as peculiari-
dades de cada serviço e o risco envolvido em cada atendimento.

Art. 31. Servidores municipais em gozo de férias ou licença poderão ser
convocados, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde,
devendo se apresentar num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 32. Ficam suspensas:

I – por tempo indeterminado:

a) as cirurgias eletivas, exceto em caso de risco de comprometimento pro-
gressivo de membro ou órgão do paciente, à saúde e/ou risco de vida;

b) as visitas técnicas em geral no âmbito da administração pública.

§ 1.º Fica estabelecida a restrição das visitas, no âmbito do Hospitalar Mu-
nicipal de Juína-MT e Unidade de Pronto Atendimento (UPA-24 HORAS),
sendo:

I – pacientes maiores de 60 anos, crianças e gestantes: mantém 1 (um)
acompanhante a cada 12 horas, sendo este com idade inferior a 60 anos,
vedada as visitas por tempo indeterminado;

II – pacientes com menos de 60 anos: no máximo 2 (dois) visitantes, de
forma individualizada, com idade inferior a 60 anos, conforme a escala a
ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde;

III – paciente que possui acompanhante: vedada as visitas por tempo in-
determinado; e,

IV – paciente que não possui acompanhante: permitida a visita, por tempo
não superior a 30 (trinta) minutos, durante o período diurno.

§ 2.º Todos os visitantes deverão ser registrados em livro próprio, sendo
vedada a visita por pessoas que apresente qualquer sintoma gripal, po-
dendo ocorrer à suspensão definitiva das visitas caso o cenário se confi-
gure para tal ação.

§ 3.º Fica vedada a visitas de representantes ou grupos religiosos, e no
período noturno.

Art. 33. Fica vedada a visitação nas instituições de Longa Permanência -
ILPIs e Abrigos Municipais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 34. Todos os cidadãos advindos de viagens internacionais ou cidades
brasileiras com casos confirmados do Novo Coronavírus - COVID-19 ou
que tiveram contato com pessoas identificadas como suspeitas, quando
apresentar sintomas do COVID-19, comuniquem imediatamente as Unida-
des Básicas de Saúde do Bairro em que reside.

Art. 35. Fica vedado o transporte de passageiros no banco dianteiro dos
veículos automotores de táxi ou de aplicativo/plataforma, ficando obriga-
dos os condutores a realizar a assepsia interna dos referidos veículos, no
final de cada transporte de passageiro (corrida).

Art. 36. A prestação de serviço de transporte de carga e individual de pas-
sageiros em motocicleta, ficam autorizadas, mediante o cumprimento das
seguintes medidas:

I - limpeza e higienização com álcool líquido 70% na motocicleta nas par-
tes de contato do passageiro com a moto, e com álcool em gel 70% no
capacete do passageiro, a cada viagem, denvendo a higienização ocorrer,
no embarque do passageiro e após o desembarque;

II - utilização de máscaras pelo condutor da motocicleta e pelo passageiro,
durante todo o trajeto da viagem; e,

III - nos pontos de moto-táxi, utilização pelos condutor da motocicleta de
máscara facial, pelo tempo que permanecerem no aguardo de chamadas/
corridas.

Parágrafo Único. Recomenda-se que aos passageiros seja disponibilizado
capacetes aberto com viseira ou a utilização de capacete próprio.

Art. 37. Para efeitos do presente Decreto, considera-se abuso do poder
econômico a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de au-
mentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III, do art. 36, da Lei Fe-
deral n.º 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do art. 2.º, do
Decreto Federal n.º 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando às penali-
dades previstas em ambos os normativos.
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Parágrafo Único. O PROCON Municipal de Juína-MT, no âmbito de sua
atuação, deverá realizar fiscalizações para coibir o aumento arbitrário de
preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do CO-
VID-19.

Art. 38. Os Hospitais, Unidades de Saúde e Laboratórios, públicos e pri-
vados, que suspeitar da doença decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19, deverão, imediatamente, informar as autoridades de saúde e sa-
nitárias do Município de Juína-MT.

Art. 39. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cassar o alvará de
localização e/ou funcionamento, bem como promover o imediato embargo,
interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos estabelecimentos
radicados no Município de Juína-MT, que não observar e descumprir as
disposições do presente Decreto.

§ 1.º O embargo, interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos
estabelecimentos radicados no Município de Juína-MT, que trata o caput,
do presente artigo, poderão ser regulamentados por Decreto do Executivo
ou Ordem de Serviço expedida diretamente pelo Prefeito Municipal, ou
ainda, por Ordem de Serviço expedida por outras Autoridades Municipais,
com delegação expressa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2.º Na ausência de legislação municipal sobre o embargo que trata o
presente Decreto, o ato de reabertura do estabelecimento somente será
possível mediante prévia celebração de Termo de Ajustamento de Condu-
ta – TAC, com o Ministério Público Estadual - MPMT, bem como por meio
de determinação judicial.

Art. 40. A Polícia Judiciária Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros
e demais órgão de Segurança Pública prestarão suporte, auxílio e apoio
ostensivo, de ofício e sempre que solicitados, aos Órgãos de Saúde e Sa-
nitários Municipais, à Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor
– PROCON, aos fiscais municipais, cada um dentro da sua competência
estabelecida por lei, visando o cumprimento e aplicação das medidas res-
tritivas e das disposições do presente Decreto, observado para todos os
efeitos o disposto no art. 6.º-A e §§, do Decreto Estadual n.º 522, de 12 de
junho de 2020, com as modificações introduzidas pelo Decreto Estadual n.
º 573, de 23 de julho de 2020.

Parágrafo Único. Qualquer cidadão que tiver conhecimento do descum-
primento de regras e medidas sanitárias, que visam o enfrentamento do
Novo Coronavírus - COVID-19, deverá comunicar o fato, de imediato, as
autoridades citadas no caput, do presente artigo, bem como ao Ministério
Público do Estado de Mato Grosso - MPMT, com o fim de impor as me-
didas administrativa necessárias e adequadas aos infratores, prevista no
presente Decreto, e cessar a reunião ou aglomeração, sem prejuízo nes-
se último caso, de prisão em flagrante pelo crime tipificado no art. 268, do
Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/1940), uma vez caracterizado.

Art. 41. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo Único, do art. 40, do pre-
sente Decreto, o descumprimento das medidas restritivas sujeita as pes-
soas físicas ou os representantes das pessoas jurídicas infratoras à apli-
cação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas auto-
ridades policiais, sanitárias e fiscais, estaduais e municipais, bem como as
penalidades de multas pecuniárias previstas no Código Sanitário Munici-
pal.

Art. 42. Observado pelas autoridades sanitárias um significado descumpri-
mento pelo comércio local das regras estabelecidas pelo presente Decre-
to, agravamento da classificação de risco em 02 (dois) boletins informati-
vos consecutivos, ou ainda, que os leitos hospitalares do Município atingi-
ram o percentual de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, obri-
gatoriamente, deverá ser realizada a revisão das disposições do presente
Decreto, com restrição total do comércio local, com possível decretação
de lockdown no território municipal.

Art. 43. O Prefeito Municipal, sempre que necessário, baixará os atos
regulamentares pertinentes e adequados, visando complementar as dispo-
sições do presente Decreto, no âmbito do Município de Juína-MT.

Art. 44. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as cons-
tantes do Decreto Municipal n.º 512, de 01 de setembro de 2020, e suas
modificações posteriores.

Juína-MT, 18 de novembro de 2020.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA

COVID-19: EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 8/2020

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPEN-
SA DE LICITAÇÃO Nº 8/2020. A PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTE-
LANDIA, Estado de MATO GROSSO, torna público a todos interessados,
em licitação na modalidade supracitada,realizada no dia 19/11/2020 às
11:41 horas, na Sala de Licitações da Secretária Municipal da Administra-
ção desta Prefeitura, tendo como objeto: "AQUISIÇÃO DE MEDICAMEN-
TOS DE SAÚDE MENTAL". Que após a análise detalhada das propostas
pelas empresas participantes, foram consideradas classificadas e Vence-
doras do presente certame as seguintes empresas: CENTERMEDI COM.
DE PROD. HOSP. LTDA, CNPJ: 03.652.030/0001-70, perfazendo o valor
de R$ 9.037,00 (nove mil e trinta e sete reais), a serem pagos pelos medi-
camentos descritos no termo de referência.

Nortelândia, 23 de Novembro de 2020.

RAFHAEL DENNER BERIGO DO NASCIMENTO

Analista de Licitações

Jossimar José Fernandes

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

COVID-19: DECRETO Nº 075/2020

Estabelece medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter
temporário, de acordo com a Lei Estadual nº 11.110, de 22 de abril de
2020 e a realidade do sistema de saúde do Município de Novo Hori-
zonte do Norte e dá outras providencias.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 021/2020, do Decreto nº
022, 023, 024, 26, 33, 46, 47, 48, 53, 57 e 63/2020;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 11.110, de 22 de abril de 2020;

CONSIDERANDO que o Município de Novo Horizonte do Norte não possui
casos de Coronavirus;

DECRETA:

Art. 1º. Autoriza a abertura do Ginásio de Esportes Julieta Kury Kara José,
ficando como condições expressas para o seu funcionamento as seguin-
tes medidas:

I- Os horários deverão ter intervalo de no mínimo 30 minutos de um para o
outro;

II- somente será permitida a entrada de quem efetivamente participa do
horário;

Parágrafo único: os descumprimentos das determinações deste decreto
acarretarão no cancelamento do horário do grupo que der causa.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.
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Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, ficando em vigência a
parte não controversa dos decretos (Decreto nº 021/2020, do Decreto nº
022, 023, 024, 26, 33, 46, 47, 48, 53, 57 e 63/2020).

Gabinete do Prefeito, Município de Novo Horizonte do Norte, 23 de No-
vembro de 2020.

JOSÉ NILTON DE BRITO

Prefeito Municipal

Prefeito em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

SETOR DE LICITAÇÕES
COVID-19: RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 51/2020

O Prefeito Municipal, Senhor Atail Marques do Amaral, tendo em vista as
justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, resolve ra-
tificar a Dispensa de Licitação nº 51/2020, tudo em conformidade com os
documentos que instruem o processo administrativo, aprovada pelo Pare-
cer Jurídico n° 68/2020, onde fora declarada Dispensa de Licitação, fun-
damentada no inciso IV artigo 24 da Lei Federal 8.666/93 e Artigo 4º da
Lei nº 13.979/2020, como medida fundamental e emergente para auxili-
ar no combate ao novo tipo do Coronavírus (2019-nCoV), para que seja
declarada DISPENSA DE LICITAÇÃO em favor da empresa LEITE E RI-
BEIRO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 18.849.143/0001-38 para a
“AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E MA-
TERIAIS” para atender aos setores da Secretaria de saúde e as escolas do
município pelo recurso da portaria 1857/2020, no combate e prevenção ao
Corona vírus, no valor total de R$ R$ 153.040,00 (CENTO E CINQUENTA
E TRÊS MIL E QUARENTA REAIS) para atendimento da Secretaria Muni-
cipal de saúde e as escolas do município, contrato com prazo de vigência
de 30 (TRINTA) dias, com entrega IMEDIATA, (ou conforme a necessida-
de), e prazo de garantia de 30 dias. Publique-se.

Poconé – MT, 19 de Novembro de 2020.

ATAIL MARQUES DO AMARAL Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

ASSESSORIA JURÍDICA
COVID-19: DECRETO MUNICIPAL N.º 080, DE 20 DE NOVEMBRO DE

2020.

DECRETO N.º 080/2020 Poxoréu/MT, 20 de novembro de 2020.

Adere às regras do Decreto Estadual n.º 522/2020 e suas alterações, co-
mo método de prevenção à disseminação do novo Coronavírus em Poxo-
réu/MT.

NELSON ANTÔNIO PAIM, Prefeito Municipal de Poxoréu – MT, no uso
de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal de Po-
xoréu/MT, especialmente o contido no art. 113, inciso I, alínea a;

CONSIDERANDO que os casos novos de COVID-19 no Município de Po-
xoréu/MT têm se mantido baixos por semanas consecutivas;

CONSIDERANDO que o Comitê Paritário de Enfrentamento ao COVID-19
em Poxoréu/MT, após analisar a proposta de adesão ao Decreto Estadual
n.º 522/2020, manifestou-se favoravelmente à mesma, por maioria de vo-
tos.

DECRETA:

Art. 1.º Passam a viger em todo o território do Município de Poxoréu/MT,
a partir de 21 de novembro de 2020, até a data de 31 de dezembro 2020,
as regras trazidas pelo Decreto Estadual n.º 522, de 12 de junho de 2020
e suas alterações posteriores, no que couber.

Parágrafo único. A fiscalização e eventual aplicação de sanções por des-
cumprimento das regras do Decreto Estadual n.º 522/2020 se dará nos

moldes já previstos no Decreto Municipal n.º 034/2020, através das equi-
pes municipais de fiscalização.

Art. 2.º Considerando que o Decreto Estadual n.º 522/2020 não trata do
funcionalismo público, as regras a serem aplicadas aos prédios e servido-
res públicos municipais até a data de 18 de dezembro de 2020 serão as
seguintes:

I - O atendimento nas repartições burocráticas do Paço Municipal [prédio
da Prefeitura] e das Secretarias Municipais se dará das 07:00 às 13:00 ho-
ras, de segunda a sexta-feira, com controle de entrada visando evitar aglo-
merações;

II - Todos os servidores desempenharão a jornada ininterrupta de 6 (seis)
horas, conforme mencionado no inciso anterior;

III - O regime de teletrabalho se aplicará, também das 07:00 às 13:00 ho-
ras, de segunda a sexta-feira, aos servidores maiores de 60 (sessenta)
anos de idade e aos pertencentes ao grupo de risco, devidamente com-
provada essa situação;

IV - Não haverá teletrabalho após às 13:00 horas;

V - Excetuam-se da jornada de trabalho ininterrupta, de acordo com as de-
finições dos Secretários Municipais, os serviços públicos prestados pela
Secretaria Municipal de Saúde, bem como a coleta de lixo, limpeza urbana
e abastecimento de água;

VI - É obrigatório o uso de máscara de proteção facial a todos que aden-
trarem em prédios públicos, sejam servidores ou usuários dos serviços pú-
blicos;

VII - Os PSF’s e a Farmácia Pública Municipal se manterão funcionando
em dois turnos de quatro horas: das 07:00 às 11:00 horas e das 13:00 às
17:00 horas.

Art. 3.º O Decreto Estadual n.º 522/2020, condensado com todas as alte-
rações posteriormente expedidas, é parte anexa deste Decreto Municipal e
pode ser acessado no site oficial da Prefeitura de Poxoréu/MT através dos
seguintes passos: http://www.poxoreu.mt.gov.br/ ... TRANSPARÊNCIA
... Portal Transparência ... Publicações ... DECRETO - PROVIDÊNCIAS
FRENTE AO COVID-19.

Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT.

___________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Este Decreto foi publicado por afixação no saguão da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, em 20/11/2020 e no Jornal Oficial dos Municípios/AMM, conforme
Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 2006.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

PREFEITURA/LICITAÇÃO
COVID-19: EXTRATO DO CONTRATO N° 082 E 083/2020

EXTRATO DO CONTRATO N° 082 e 083/2020

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 123/2020

DISPENSA 034/2020

DO OBJETO: Aquisição de materiais para a prevenção da propagação do
Coronavírus (COVID-19) dos munícipes de Vila Rica/MT, a suprir as ne-
cessidades da população do município no enfrentamento da pandemia do
novo Coronavírus.

DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 10º dia útil, após a
entrega do material, bem como, a emissão da Nota Fiscal devidamente
atestada pelo servidor devidamente designado para tal função.
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DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a
contar sendo do dia 19/11/2020 à 17/02/2021.

DATA: Vila Rica/MT, 19 de Novembro de 2020.

ASSINANTES:

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA – Prefeitura Municipal De Vila Rica –
Contratante.

082- MARCELO LUIZ DO NASCIMENTO ME (07.215.835/0001-08)- R$
17.500,00 (Dezessete mil e quinhentos reais) - Contratada.

083- J L B COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA EIRELI (17.508.
067/0001-34) – R$ 20.345,00 (Vinte mil trezentos e quarenta e cinco reais)
- Contratada.
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